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O Observatório das Migrações (OM) dedica as suas rotinas de trabalho deste mês de abril de 2018 ao tema 
das migrações e saúde, para assinalar o Dia Mundial da Saúde, 7 de abril. Esta data assinalou a entrada em 
vigor da Constituição da Organização Mundial de Saúde (OMS) em 1946, em que os estados signatários 
comprometeram-se a procurar alcançar, para todos os povos, o mais elevado padrão de saúde possível, 
sendo a saúde entendida não apenas como a mera ausência de doença ou enfermidade, mas como um 
estado de completo bem-estar físico, mental e social. Mais era realçado nesta Constituição que o acesso à 
saúde constitui um direito de todos os seres humanos, independentemente da “sua raça, religião, 
orientação política, condição económica ou social.” 
 
O tema do Dia Mundial da Saúde de 2018 é "Saúde para todos": visão orientadora da OMS desde a sua 
criação, lembrando que a organização está a celebrar 70 anos, mas também opção atual no apoio dos 
países na transição para a Cobertura Universal de Saúde. 
 
Na senda da atualidade e importância deste tema, o OM promove com esta newsletter um melhor 
conhecimento das relações entre migrações e saúde, passando brevemente em revista diversos estudos 
internacionais e nacionais – nomeadamente os promovidos por este Observatório na última década e meia 
acerca do contexto português -, bem como os enquadramentos legais e institucionais destes fenómenos 
sociais em Portugal. 
 
Continue a partilhar connosco as suas novidades académicas através do email om@acm.gov.pt e 
acompanhe-nos no sitio www.om.acm.gov.pt e na página do Facebook 
https://www.facebook.com/observatoriodasmigracoes 
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mailto:om@acm.gov.pt
http://www.om.acm.gov.pt/
https://www.facebook.com/observatoriodasmigracoes


 
www.om.acm.gov.pt / om@acm.gov.pt 

 

 

2 
1. Estudos sobre imigração e saúde 
 
O estudo da relação entre imigração e saúde tem sido visto sob duas perspetivas fundamentais: por um 
lado, na vertente do estado de saúde dos migrantes por comparação aos nacionais dos países de 
acolhimento e do seu acesso aos cuidados de saúde nos países de destino; e, por outro lado, quanto à 
migração de profissionais de saúde para os sistemas nacionais de saúde dos países de destino. 
 
No âmbito da primeira perspetiva, o maior impacto dos fluxos migratórios coloca-se ao nível do estado de 
saúde das populações e da pressão exercida pelo fenómeno migratório nas dinâmicas dos serviços de 
saúde.  
 
Os estudos que analisam indicadores de estado de saúde percecionada, comparando imigrantes com 
autóctones de países de acolhimento, identificam que os imigrantes tendem numa fase inicial (de recém-
chegados a países de destino) a reportar melhor estado de saúde que os autóctones ou que populações da 
mesma origem que residem nos países de acolhimento há mais tempo; passando numa fase posterior, 
acumulados anos de residência na sociedade de acolhimento, a reportar ou percecionar níveis de saúde 
inferiores aos da população nativa. Em algumas publicações, esse efeito permanece mesmo com o 
controle, por via de análise estatística, de fatores interferentes tais como a idade, o género e o estatuto 
socioeconómico (e.g., Mladovsky, 2007, p. 9; Davies, Basten e Frattini, 2009, p. 3; Nielsen e Krasnik, 2010, 
p. 357; Jayaweera, 2011, p. 2; OMS, 2014 [2013], p. 44).  
 
Os dados disponíveis sugerem que, uma vez chegados, os imigrantes sofrem de maior morbilidade no que 
concerne a um leque de doenças (Rechel et al., 2013, p. 1235). O chamado “efeito do imigrante saudável”, 
que será em parte fruto da própria migração ser um processo seletivo, tende pois a desaparecer, seja nas 
gerações subsequentes (Mladovsky, 2007, p. 9) ou, de modo mais acelerado, instalando-se o declínio da 
saúde dos imigrantes logo após a sua chegada, em função do próprio processo migratório e das condições 
de integração – económicas, laborais, habitacionais e sociais - que enfrentam nas sociedades de 
acolhimento (Pfarrwaller e Suris, 2012).  
 
Em Portugal tem sido demonstrado a partir de estudos que recorrem aos Inquéritos Nacionais de Saúde à 
População em Portugal (Dias, et al., 2008, p. 1) que os indicadores de saúde dos imigrantes são mais 
favoráveis do que os dos autóctones, mesmo após controlado o efeito das diferentes estruturas etárias, 
não sendo alheio a este resultado o facto de Portugal ser ainda um país relativamente recente de imigração 
quando comparado com outros países de mais antiga experiência migratória e para os quais os resultados 
da perceção de saúde dos imigrantes são inferiores aos autóctones (OCDE, 2015). Verificam-se também 
para o caso português diferenças em função das origens das populações imigrantes. 
 
Tem sido demonstrado por vários estudos que o estado de saúde das populações imigrantes é 
condicionado por diversos fatores interdependentes. A maior parte das investigações e dos indicadores de 
saúde disponíveis apontam no sentido de que alguns grupos de imigrantes tendem a apresentar uma maior 
vulnerabilidade a doenças e problemas de saúde. As condições em que a migração se processa e os 
determinantes da saúde associados ao processo migratório ou à integração já na sociedade de acolhimento 
refletem muitas vezes desigualdades sociais que contribuem para uma maior vulnerabilidade à doença: e.g. 

http://www.euro.who.int/__data/assets/pdf_file/0008/80468/Eurohealth13_1.pdf#page=12
http://www.migrant-health-europe.org/files/FINAL%20DRAFT%20-%20IOM%20SDH.pdf
https://www.researchgate.net/profile/Signe_Jervelund/publication/44568228_Poorer_Self-Perceived_Health_among_Migrants_and_Ethnic_Minorities_Versus_the_Majority_Population_in_Europe_A_Systematic_Review/links/02bfe510165699ee8f000000/Poorer-Self-Perceived-H
https://www.researchgate.net/profile/Signe_Jervelund/publication/44568228_Poorer_Self-Perceived_Health_among_Migrants_and_Ethnic_Minorities_Versus_the_Majority_Population_in_Europe_A_Systematic_Review/links/02bfe510165699ee8f000000/Poorer-Self-Perceived-H
http://www.migrationobservatory.ox.ac.uk/wp-content/uploads/2016/04/Briefing-Health_of_Migrants_in_the_UK.pdf
http://apps.who.int/iris/bitstream/10665/108636/1/9789289000307_eng.pdf
https://pdfs.semanticscholar.org/cd10/1aa764f3219d1ee437f2b7ca9e7b0a5f15de.pdf
http://www.euro.who.int/__data/assets/pdf_file/0008/80468/Eurohealth13_1.pdf#page=12
http://ijphjournal.it/article/download/7529/6788
http://repositorio.insa.pt/handle/10400.18/267
http://www.oecd.org/publications/indicators-of-immigrant-integration-2015-settling-in-9789264234024-en.htm
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3 
situação socioeconómica, situação no mercado de trabalho – trabalhos mais arriscados e perigosos, mais 
exigentes -, condições de habitação, estilos de vida, dificuldades no contacto com sistemas administrativos 
e legais. Simultaneamente, a estigmatização dos imigrantes ou a discriminação com base na sua origem 
étnica ou racial têm muitas vezes impacto no estado de saúde e bem-estar das populações imigrantes nos 
contextos de acolhimento. 
 
O acesso e a utilização dos cuidados de saúde pelas populações imigrantes são reconhecidos, por sua vez, 
como importantes indicadores de integração nas sociedades de acolhimento, sendo ainda fundamentais 
para enquadrar a morbilidade nestas populações, a sua saúde e bem-estar. Neste contexto, a gestão da 
saúde e promoção do bem-estar das populações imigrantes tem implicado que os sistemas de saúde 
assegurem acessibilidade e respondam adequadamente às suas necessidades. Contudo, diversos estudos 
têm concluído que as populações imigrantes não são muitas vezes abrangidas ou adequadamente 
abrangidas pelos sistemas de saúde dos países de acolhimento (Mladovsky, 2007, p. 9-10; Davies, Basten e 
Frattini, 2009, p. 3).  
 
Neste âmbito, a investigação na área da saúde e imigração tem procurado compreender as condições de 
acesso e utilização dos serviços de saúde, identificando os fatores que promovem ou inibem a sua 
utilização, considerando a influência tanto de fatores de natureza individual (associados ao imigrante: e.g. 
características sociodemográficas, atitudes e crenças face à saúde e à doença, determinantes culturais que 
influenciam as práticas de saúde, conhecimento de deveres e de direitos em saúde, dificuldades 
linguísticas) como fatores de natureza contextual ou estrutural da sociedade de acolhimento (e.g. 
contextos legais e institucionais do acesso e da prestação dos cuidados de saúde a imigrantes, papel dos 
profissionais e das características dos serviços de saúde, organização e capacidade de resposta destes 
serviços às necessidades da população imigrante) (e.g., Scheppers et al., 2006, p. 235; Mladovsky, 2007, p. 
9; Dias, Severo e Barros, 2008, p. 1).  
 
Permanecem, assim, obstáculos ao providenciar de bons cuidados de saúde para os imigrantes, tais como a 
existência, desde logo, de privação social e experiências traumáticas – que possivelmente incluirão, nos 
casos dos refugiados e dos indocumentados, a própria viagem para o país onde se encontram –, mas 
também de barreiras legais – como será o caso da inexistência de cobertura de saúde –, barreiras de 
comunicação – tanto linguísticas como culturais, incluindo até diferenças no entendimento da doença e do 
tratamento –, falta de informação – nomeadamente de familiaridade com os sistemas de saúde, pelo lado 
dos pacientes, e de acesso ao historial clínico, por parte dos prestadores de cuidados de saúde – e 
desconfiança e outras atitudes negativas de parte a parte (Mladovsky, 2007, p. 9; Davies, Basten e Frattini, 
2006, p. 3; Pottie et al., 2011, p. E824; Priebe et al., 2011, p. 1). Estas e outras razões levam a OMS a 
concluir, no seu relatório recente sobre as barreiras no acesso aos serviços de saúde enfrentadas pelos 
imigrantes – em particular pelos que sofrem de pobreza e exclusão social – que estas não apenas têm 
especificidade própria como a sua interação com outras formas de privação ameaça afetar 
desproporcionalmente alguns imigrantes em particular (OMS, 2017). 
 
Vários autores (e.g., Nielsen e Krasnik, 2010, p. 357) argumentam serem necessárias políticas de saúde 
explicitamente orientadas para os imigrantes para que se consiga reduzir as desigualdades, o que passará 
não apenas pela expansão dos direitos legais, mas também por tornar os sistemas de saúde mais amigos 

http://www.euro.who.int/__data/assets/pdf_file/0008/80468/Eurohealth13_1.pdf#page=12
http://www.migrant-health-europe.org/files/FINAL%20DRAFT%20-%20IOM%20SDH.pdf
http://www.migrant-health-europe.org/files/FINAL%20DRAFT%20-%20IOM%20SDH.pdf
https://academic.oup.com/fampra/article/23/3/325/475515
http://www.euro.who.int/__data/assets/pdf_file/0008/80468/Eurohealth13_1.pdf#page=12
http://www.euro.who.int/__data/assets/pdf_file/0008/80468/Eurohealth13_1.pdf#page=12
https://bmchealthservres.biomedcentral.com/articles/10.1186/1472-6963-8-207
http://www.euro.who.int/__data/assets/pdf_file/0008/80468/Eurohealth13_1.pdf#page=12
http://www.migrant-health-europe.org/files/FINAL%20DRAFT%20-%20IOM%20SDH.pdf
http://www.migrant-health-europe.org/files/FINAL%20DRAFT%20-%20IOM%20SDH.pdf
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC3168666/
https://bmcpublichealth.biomedcentral.com/articles/10.1186/1471-2458-11-187
http://apps.who.int/iris/bitstream/10665/259486/1/9789241513364-eng.pdf
https://www.researchgate.net/profile/Signe_Jervelund/publication/44568228_Poorer_Self-Perceived_Health_among_Migrants_and_Ethnic_Minorities_Versus_the_Majority_Population_in_Europe_A_Systematic_Review/links/02bfe510165699ee8f000000/Poorer-Self-Perceived-H
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dos imigrantes de outras formas, tais como superando os hiatos culturais e linguísticos, melhorando as 
competências interculturais dos profissionais e organizações de saúde, aumentando a literacia em saúde 
dos imigrantes (Rechel et al., 2013, p. 1235), e levando em conta a origem da pessoa e a voluntariedade ou 
não da sua experiência migratória (Pottie et al., 2011, p. E824). Outros estudos mostram que vários fatores 
de stress ligados ao processo de integração (e.g. discriminação, estatuto legal e conflito linguístico) 
aumentem a probabilidade de a pessoa reportar menor bem-estar ou pior estado de saúde. Por sua vez, o 
apoio social – de pares, familiares e correligionários – tem um efeito de sentido contrário e oferece alguma 
proteção (Finch e Vega, 2003). As boas práticas na prestação de cuidados de saúde a imigrantes passarão 
pelo reconhecimento do direito dos imigrantes a cuidados de saúde individualizados, de qualidade, que 
respeitem as suas culturas, que sejam providenciados quando necessário, e que se encontrem adaptados 
às suas necessidades em termos de comunicação, atitudes, empatia e não-discriminação (Devillé et al., 
2011, pp. 1 e 7). Noutra perspetiva, as boas práticas nesta área deverão ser caracterizadas pela flexibilidade 
organizacional num contexto de disponibilidade de tempo e outros recursos, pela acessibilidade de bons 
serviços de interpretação, pelo trabalho com as famílias e os serviços sociais, pela consciencialização da 
diversidade cultural nos prestadores de cuidados de saúde, pela disponibilização de programas 
educacionais e material informativo aos imigrantes, e pela existência de diretrizes claras quanto aos 
direitos dos diferentes grupos de imigrantes (Priebe et al., 2011, p.1).  
 
Mas os imigrantes também podem assumir um papel enquanto prestadores de cuidados de saúde, 
nomeadamente para suprir carências ao nível da oferta de profissionais de saúde. Ao nível da União 
Europeia, antecipa-se que em 2020 as necessidades de profissionais de saúde que não poderão ser supridas 
pela oferta interna venham a totalizar um milhão de postos de trabalho (Rechel et al., 2013, p. 1235), 
havendo por isso autores que considerem este um dos assuntos globais mais urgentes (Aluttis, Bishaw e  
Frank, 2014). Baganha, Ribeiro e Pires (2002), com base em resultados de inquéritos oficiais realizados pelo 
Ministério da Saúde de Portugal, em torno da viragem do milénio, fazem ver que em 2000 havia, em 
resultado de um surto de crescimento registado durante a década precedente, 42‰ de enfermeiros e 
enfermeiras estrangeiras. Os enfermeiros e enfermeiras responsáveis por este crescimento tinham origem 
sobretudo em Espanha. No contexto da Península Ibérica, em 2010 tanto Portugal como Espanha eram 
simultaneamente países de origem e de destino de profissionais de saúde migrantes (Masanet, 2010, pp. 
264-265). As motivações de emigrantes e imigrantes nesta vertente são similares (Ribeiro et al., 2014). Em 
virtude destes novos fluxos de entrada e saída de profissionais de saúde de vários países do mundo, tem 
surgido mais recentemente estudos que atendem a esta outra perspetiva da relação entre migrações e 
saúde. 
 
 

  

https://pdfs.semanticscholar.org/cd10/1aa764f3219d1ee437f2b7ca9e7b0a5f15de.pdf
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC3168666/
https://www.researchgate.net/profile/Brian_Finch2/publication/9077313_Acculturation_Stress_Social_Support_and_Self-Rated_Health_Among_Latinos_in_California/links/5809101408ae1c98c2525d62.pdf
https://bmcpublichealth.biomedcentral.com/articles/10.1186/1471-2458-11-699
https://bmcpublichealth.biomedcentral.com/articles/10.1186/1471-2458-11-699
https://bmcpublichealth.biomedcentral.com/articles/10.1186/1471-2458-11-187
https://pdfs.semanticscholar.org/cd10/1aa764f3219d1ee437f2b7ca9e7b0a5f15de.pdf
https://europepmc.org/abstract/MED/24560265
https://europepmc.org/abstract/MED/24560265
https://estudogeral.sib.uc.pt/bitstream/10316/32721/1/O%20sector%20da%20sa%C3%BAde%20em%20Portugal_funcionamento%20do%20sistema.pdf
https://revistaobets.ua.es/article/view/2010-v5-n2-la-migracion-cualificada-de-los-profesionales-de-la-salud-en-portugal-y-espana-una-aproximacion-general
http://dx.doi.org/10.1016/j.healthpol.2013.05.009
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2. Enquadramento legal e institucional português para a saúde dos migrantes 
 
A Constituição da Organização Mundial da Saúde, de 1946, estabeleceu que o acesso e usufruto de padrões 
de saúde e bem-estar constitui um direito de todos os seres humanos, independentemente da “raça, 
religião, orientação política, condição económica ou social.” Também o artigo 25.º da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, de 1948, reconhecendo que a prestação de saúde é um direito humano, estabeleceu 
que toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua família a saúde e o 
bem-estar. Subsequentes instrumentos enquadradores dos direitos humanos internacionais continuaram a 
salvaguardar o acesso à saúde e ao bem-estar como um direito humano fundamental alheio à condição e 
estatuto do migrante, estando os governos obrigados à salvaguarda deste direito pelo bom interesse da 
governança da saúde pública. 
 
Também a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, proclamada a 7 de dezembro de 2000, no 
seu artigo 35º estabeleceu o direito à proteção da saúde, invocando que todos têm o direito a aceder a 
cuidados de prevenção de saúde e o direito a beneficiar de tratamento médico, nas condições 
estabelecidas pelas leis e práticas nacionais. Mais é estabelecido nesse âmbito que deve ser assegurado um 
elevado nível de proteção da saúde humana na definição e execução de todas as políticas e ações da União. 
 
A Resolução 61.17 da Assembleia Mundial de Saúde sobre Migrações e Saúde de 2008 reafirmou a 
necessidade da salvaguarda deste direito à proteção da saúde, recomendando o reforço de políticas e 
sistemas nacionais de saúde promotores da igualdade de acesso, explorando opções políticas que 
promovam uma melhoria da saúde dos migrantes e de monitorização e recolha de informação. Portugal 
assumiu também um papel importante neste âmbito, uma vez que estes trabalhos surgem na sequência da 
Presidência Portuguesa da União Europeia e das conclusões da Conferência Europeia organizada em Lisboa 
(27e 28 de setembro de 2007) acerca de “Health and Migration: better heath for all in an inclusive society”, 
conforme foi destacado nas Conclusões do Conselho acerca de Saúde e Migrações. 
 
Mais recentemente, em junho de 2016, a Comissão adotou ainda um Plano de Ação para a integração dos 
nacionais de países terceiros residentes na União Europeia (COM(2016) 377 final), onde é reconhecido que 
“está provado que os problemas de saúde e a falta de acesso a serviços de saúde podem constituir um 
obstáculo fundamental e permanente à integração, com impacto em quase todas as áreas da vida, e 
influenciam a capacidade para entrar no mercado de trabalho e no sistema de ensino, aprender a língua do 
país de acolhimento e interagir com as instituições públicas. Sobretudo na fase de acolhimento inicial, é 
essencial garantir o acesso aos cuidados de saúde, mas os nacionais de países terceiros podem enfrentar 
problemas específicos no acesso a serviços de saúde regulares, na adaptação a sistemas de saúde 
desconhecidos e na comunicação efetiva com o pessoal de saúde” (COM(2016) 377 final: 12). Neste 
contexto o plano integra várias propostas para promover uma melhor proteção da saúde dos migrantes. 
 
Em Portugal o artigo 64º da Constituição da República Portuguesa estabelece que todos têm direito à 
proteção da saúde e o dever de a defender e promover. Este artigo complementado pelo artigo 15º da 
Constituição, onde se enquadra que “todos os estrangeiros e os apátridas que se encontrem ou residam em 
Portugal gozam dos direitos e estão sujeitos aos deveres do cidadão português”, confere o direito à 
proteção da saúde como um direito universal de todos os imigrantes.  

http://www.who.int/governance/eb/who_constitution_en.pdf
https://dre.pt/declaracao-universal-dos-direitos-humanos#25
https://dre.pt/declaracao-universal-dos-direitos-humanos#25
http://www.europarl.europa.eu/charter/pdf/text_pt.pdf
http://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/23533/A61_R17-en.pdf;jsessionid=E8E58CCD336EAFFF555226EED0223B0E?sequence=1
http://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/23533/A61_R17-en.pdf;jsessionid=E8E58CCD336EAFFF555226EED0223B0E?sequence=1
http://citeseerx.ist.psu.edu/viewdoc/download?doi=10.1.1.464.8077&rep=rep1&type=pdf
http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=EN&f=ST%2015609%202007%20INIT
https://ec.europa.eu/home-affairs/sites/homeaffairs/files/what-we-do/policies/european-agenda-migration/proposal-implementation-package/docs/20160607/communication_action_plan_integration_third-country_nationals_en.pdf
https://ec.europa.eu/home-affairs/sites/homeaffairs/files/what-we-do/policies/european-agenda-migration/proposal-implementation-package/docs/20160607/communication_action_plan_integration_third-country_nationals_en.pdf
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/337/201804111723/128028/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/337/201804111723/127972/diploma/indice
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A Base XXV da Lei de Bases da Saúde (Lei n.º 48/90, de 24 de agosto), estabelecida em 1990, teve a 
referência de que são beneficiários do Serviço Nacional de Saúde (SNS), para além dos cidadãos 
portugueses e cidadãos nacionais dos Estados-membros da União Europeia, do Espaço Económico Europeu 
e da Suíça, “os cidadãos estrangeiros residentes em Portugal, em condições de reciprocidade, e os cidadãos 
apátridas residentes em Portugal”, ou seja, o acesso ao SNS por estrangeiros residentes dependia do 
princípio de reciprocidade. O Despacho n.º 25360/2001, de 12 de dezembro veio por isso determinar e 
clarificar que os estrangeiros a residir legalmente em Portugal têm acesso, em igualdade de tratamento ao 
dos beneficiários do Serviço Nacional de Saúde (SNS), aos cuidados de saúde e de assistência das 
instituições e serviços que constituem o SNS. Ainda nos termos deste despacho, os cidadãos estrangeiros 
em Portugal há mais de 90 dias podem aceder ao SNS mediante apresentação de um comprovativo emitido 
pelas juntas de freguesia. A existência deste período levou a OIM, com base no MIPEX Health Strand, a 
identificar Portugal como exemplo de país onde o SNS ainda não cobre os imigrantes durante os primeiros 
meses para desencorajar o “turismo de saúde” (OIM, 2016, p. 37), para o qual o funcionamento do SNS é 
visto como fator de atração. Também os imigrantes indocumentados poderão aceder ao SNS, 
complementado com os casos em que a negação de serviço comprometeria cuidados urgentes e vitais ou 
colocaria em risco a saúde pública. As taxas pagas no SNS variam em Portugal em função dos descontos 
efetuados para a segurança social pelo cidadão, a idade (menores de 12 anos estão totalmente isentos) e a 
razão da procura do SNS (isentos para saúde sexual e reprodutiva, gravidez e puerpério, planeamento 
familiar, doenças crónicas definidas legalmente). 
 
Este Despacho de 2001 foi complementado em 2009 pela Circular Informativa da Direção-Geral da Saúde 
n.º 12/DQS/DMD, de 7 de maio, que veio reiterar o enquadrado no Despacho de 2001, voltando a clarificar 
o enquadramento e procedimentos em matéria de acesso aos cuidados de saúde por imigrantes nacionais 
de países terceiros à União Europeia, titulares de autorização de residência ou que se encontrem numa 
situação irregular face à legislação da imigração em vigor. Os procedimentos estabelecidos nesta circular – 
tal como no Despacho de 2001 - não se aplicam aos cidadãos estrangeiros evacuados a coberto de Acordos 
de Cooperação Internacional no domínio da saúde, estabelecidos entre Portugal e os Países Africanos de 
Língua Oficial Portuguesa (PALOP). 
 
Portugal tem acordos de cooperação com os PALOP desde finais da década de 1970: Angola (Decreto do 
Governo n.º 39/84, de 18 de julho), Cabo Verde (Decreto n.º 24/77, de 3 de março; Decreto n.º 129/80 de 
18 de novembro), Guiné-Bissau (Decreto n.º 44/92, de 21 de outubro), Moçambique (Decreto do Governo 
n.º 35/84, de 12 de julho) e S. Tomé e Príncipe (Decreto n.º 25/77, de 3 de março). Nos termos destes 
acordos, definem-se quotas anuais de doentes desses países a receber no serviço nacional de saúde 
português, sendo que Portugal presta os cuidados de saúde e as responsabilidades financeiras são 
repartidas (para aprofundar vd. Tese 32 publicada por este Observatório: Henriques, 2010). 
 
Com este enquadramento legal, embora Portugal tenha mantido na mais recente avaliação do índice de 
políticas de integração de imigrantes (MIPEX), de 2015, a 2ª posição entre os 38 países avaliados (posição 
que ocupa desde 2007), no que diz respeito às políticas de saúde para imigrantes – aferidas pela primeira 
vez nesta edição do MIPEX de 2015 – Portugal ficou em 22º lugar, sendo recomendado ao país que os 
serviços de saúde melhorem as suas valências e aprofundem o acesso dos migrantes. Nessa edição de 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/57483775/201801291602/57494550/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34540475/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/3622857/details/normal?q=Despacho+n.%C2%BA%2025360%2F2001
http://www.mipex.eu/portugal
http://publications.iom.int/system/files/mrs_52.pdf
https://www.dgs.pt/directrizes-da-dgs/orientacoes-e-circulares-informativas/circular-informativa-n-12dqsdmd-de-07052009.aspx
https://www.dgs.pt/directrizes-da-dgs/orientacoes-e-circulares-informativas/circular-informativa-n-12dqsdmd-de-07052009.aspx
https://www.dgs.pt/ms/8/pagina.aspx?codigoms=5521&back=1&codigono=0011001200630088AAAAAAAA
https://www.dgs.pt/ms/8/pagina.aspx?codigoms=5521&back=1&codigono=0011001200630088AAAAAAAA
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/385829/details/normal?p_p_auth=x9oxm0Kd
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/385829/details/normal?p_p_auth=x9oxm0Kd
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/140523/details/normal?p_p_auth=x9oxm0Kd
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/458230/details/normal?p_p_auth=x9oxm0Kd
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/458230/details/normal?p_p_auth=x9oxm0Kd
http://data.dre.pt/eli/dec/44/1992/10/21/p/dre/pt/html
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/385993/details/normal?p_p_auth=x9oxm0Kd
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/385993/details/normal?p_p_auth=x9oxm0Kd
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/140518/details/normal?p_p_auth=x9oxm0Kd
http://www.om.acm.gov.pt/publicacoes-om/colecao-teses
http://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/179891/Tese32WEB.pdf/4ce516f5-4c3a-4ad2-970c-7a97461ff61a
http://www.mipex.eu/
http://www.mipex.eu/
http://www.mipex.eu/health
http://www.mipex.eu/portugal
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2015, Portugal é ainda referido como exemplo de país onde a austeridade levou a medidas que conduziram 
a um aumento da iniquidade no acesso dos imigrantes à saúde (OIM, 2016, p. 4 e 42-43).  
 
O acesso aos cuidados de saúde por parte dos imigrantes em Portugal tem sido alvo de atenção e de 
medidas específicas no âmbito da política pública portuguesa de integração de imigrantes, desde logo no I 
Plano para a Integração dos Imigrantes, 2007-2009 (Resolução do Conselho de Ministros n.º 63-A/2007, de 
3 de maio) e no II Plano para a Integração dos Imigrantes, 2010-2013 
(Resolução do Conselho de Ministros n.º 74/2010, de 17 de setembro), bem como no atual Plano 
Estratégico para as Migrações 2015-2020 (Resolução do Conselho de Ministros n.º 12-B/2015, de 20 de 
março), em curso até 2020. 
 
No domínio da relação entre migrações e saúde em Portugal deve ainda atender-se a acordos que Portugal 
tem estabelecido com alguns países para o recrutamento de profissionais de saúde (e.g., Cuba em 2009 e 
2014, Uruguai em 2008, Costa Rica em 2011, Colômbia em 2011). Ao nível da imigração individual de 
médicos, o estado participou ainda no Programa Integração Profissional de Médicos Imigrantes (Portaria 
n.º 925/2008, de 18 de agosto e Portaria n.º 674/2010, de 11 de agosto) enquanto financiador, deixando a 
coordenação à Fundação Calouste Gulbenkian e a execução ao Serviço Jesuíta aos Refugiados. Aos médicos 
participantes neste programa foi facultada a frequência de um curso de língua portuguesa, a frequência de 
cursos de português-técnico orientados para a medicina, a possibilidade de prestarem provas de português 
em faculdades de medicina, a realização de estágios de quatro meses em hospitais públicos em diferentes 
especialidades, a realização de exames de equivalência ao curso de Medicina, a inscrição na Ordem dos 
Médicos, e o ingresso no internato médico. 
 
Embora o enquadramento institucional na vertente das migrações e saúde mais evidente e direto seja 
inerente ao Ministério da Saúde, no elencar das atribuições do Alto Comissariado para as Migrações (ACM) 
surge a asserção de que a saúde é uma das dimensões de relevo para a integração de imigrantes (alínea j 
do nº2 do artigo 3º). Nesse sentido, o seu órgão de consulta, o Conselho para as Migrações, integra um 
representante da Direção-Geral da Saúde (alínea n do nº2 do artigo 8º) do Decreto-Lei n.º 31/2014, de 27 
de fevereiro). Estas disposições concretizam-se nos estatutos do ACM, estando entre as atribuições do 
Departamento de Apoio à Assistência Migratória (artigo 5º), através dos Centros Nacionais de Apoio à 
Integração dos Migrantes (CNAIM), o apoio e encaminhamento dos imigrantes para as instituições públicas 
e privadas habilitadas à prestação de cuidados de saúde (d), bem como apoiar imigrantes reformados em 
turismo de saúde (g) (Portaria n.º 227/2015, de 3 de agosto). 
 
É também de concretizar que o regime jurídico da prevenção, da proibição e do combate à discriminação, 
em razão da origem racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem (Lei n.º 93/2017, 
de 23 de agosto), cuja aplicação é acompanhada pela CICDR, presidida pelo ACM, conta os cuidados de 
saúde entre os seus âmbitos (artigo 2º, a) da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto) e proíbe a discriminação em 
razão da limitação de acesso aos cuidados de saúde prestados em estabelecimentos de saúde públicos ou 
privados. Em conformidade, um dos membros da CICDR é designado pelo membro do Governo responsável 
pela área da saúde (artigo 7º da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto). 
 

http://publications.iom.int/system/files/mrs_52.pdf
http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222357/PII_2007_pt.pdf/f9ffc855-fae3-4acb-8ddb-3d00b6af0635
http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222357/PII_2007_pt.pdf/f9ffc855-fae3-4acb-8ddb-3d00b6af0635
http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222357/PII_2010_2013_pt.pdf/32306f2f-555f-420d-af33-e5375a46cefd
http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222357/PEM_net.pdf/3a515909-7e66-41e8-8179-e3aa5e0c7195
http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222357/PEM_net.pdf/3a515909-7e66-41e8-8179-e3aa5e0c7195
http://data.dre.pt/eli/port/925/2008/08/18/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/port/925/2008/08/18/p/dre/pt/html
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/343111/details/normal?q=Portaria+n.%C2%BA%20674%2F2010
https://gulbenkian.pt/
http://www.jrsportugal.pt/
http://www.acm.gov.pt/
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/572382/details/maximized?p_p_auth=A0n9Lwao
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/572382/details/maximized?p_p_auth=A0n9Lwao
http://www.acm.gov.pt/
http://data.dre.pt/eli/port/227/2015/08/03/p/dre/pt/html
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108038372/details/maximized?p_p_auth=jEI432Qp
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108038372/details/maximized?p_p_auth=jEI432Qp
http://www.cicdr.pt/
http://www.acm.gov.pt/
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108038372/details/maximized?p_p_auth=jEI432Qp
http://www.cicdr.pt/
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108038372/details/maximized?p_p_auth=jEI432Qp
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Poderá aprofundar o conhecimento acerca deste enquadramento legal e institucional através das seguintes 
hiperligações: Manual de Procedimentos: Acesso à Saúde de Cidadãos/as Estrangeiros/as, o Manual de 
Acolhimento no Acesso ao Sistema de Saúde de Cidadãos Estrangeiros, e a Informação para Obtenção de 
Cuidados de Saúde em Portugal por Cidadãos Estrangeiros.  

http://www.acm.gov.pt/documents/10181/95045/Manual+Saude/a218756c-8ec4-484e-962f-add7931a5e34
http://www2.acss.min-saude.pt/Portals/0/MANUALDEACOLHIMENTONOACESSOAOSISTEMADESA%C3%9ADEDECIDAD.pdf
http://www2.acss.min-saude.pt/Portals/0/MANUALDEACOLHIMENTONOACESSOAOSISTEMADESA%C3%9ADEDECIDAD.pdf
http://www2.acss.min-saude.pt/DepartamentoseUnidades/DepartamentoGest%C3%A3oeFinanciamentoPrestSa%C3%BAde/AcordosInternaceCuidadosSa%C3%BAdeTransfront/Acesso%C3%A0Sa%C3%BAdeporcidad%C3%A3osestrangeiros/tabid/1182/language/pt-PT/Default.aspx
http://www2.acss.min-saude.pt/DepartamentoseUnidades/DepartamentoGest%C3%A3oeFinanciamentoPrestSa%C3%BAde/AcordosInternaceCuidadosSa%C3%BAdeTransfront/Acesso%C3%A0Sa%C3%BAdeporcidad%C3%A3osestrangeiros/tabid/1182/language/pt-PT/Default.aspx
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4. Imigração e saúde nas coleções do OM 
 
Coleção Imigração em Números 
 

 
Migrações e Saúde em números: o contexto português, Catarina Reis de Oliveira (coord.) e Natália 
Gomes, Caderno Estatístico OM #2, Coleção Imigração em Números do OM, abril de 2018: Neste Caderno 
Estatístico, com o período de referência de 2005 a 2016, as autoras caracterizam para a última década a 
evolução da relação entre migrações e o sistema de saúde nacional português a partir de três dimensões: 
em primeiro lugar, atendem à articulação e cooperação internacional portuguesa na vertente da saúde, 
considerando tanto os fluxos de entrada por razão de saúde (doentes enviados do estrangeiro para 
Portugal), como os de saída de Portugal (doentes enviados de Portugal para o estrangeiro); em segundo 
consideram o acesso ao sistema nacional de saúde por imigrantes residentes no país, caracterizando o 
universo de utentes estrangeiros que por razão da sua estadia ou permanência em Portugal carecem de 
cuidados de saúde como uma dimensão da sua integração e vida no país; e, finalmente, atendem como 
terceira dimensão desta relação entre migrações e saúde em Portugal, à integração de profissionais de 
saúde estrangeiros no sistema nacional de saúde e ao seu impacto. Várias fontes de dados estatísticos e 
administrativos são mobilizadas para caracterizar estes três universos: dados da Rede dos Postos 
Consulares do Ministério dos Negócios Estrangeiros disponibilizam informação acerca dos vistos de estada 
temporária para tratamento médico em Portugal; dados da Divisão da Mobilidade de Doentes da Direção-
Geral de Saúde permitem caracterizar o universo de doentes portugueses que acede a tratamento médico 
no estrangeiro e o universo de doentes estrangeiros que, ao abrigo de acordos de cooperação no domínio 
da saúde (e.g. evacuados dos PALOP) e da diretiva comunitária de cuidados transfronteiriços e acesso a 
cuidados de saúde, acedem à saúde em Portugal; dados dos Inquéritos Nacionais de Saúde e dos Inquéritos 
às Condições de Vida e Rendimento para caracterizar os cuidados e determinantes da saúde dos imigrantes 
residentes por comparação aos não imigrantes; finalmente os dados reportados pela ACSS (Administração 
Central do Sistema de Saúde) sobre os recursos humanos estrangeiros no Ministério da Saúde. Esta 
publicação pode ser encontrada brevemente aqui. 
 

 
“Cuidados e Determinantes da Saúde”, in Indicadores de Integração de Imigrantes, Catarina Reis Oliveira 
(coord.) e Natália Gomes, Relatório Estatístico Anual 2017, Coleção Imigração em Números do OM, 
dezembro de 2017, pp. 263-268: Neste Relatório Estatístico, as autoras sistematizam e analisam 235 
indicadores de fontes nacionais e internacionais com dados estatísticos e administrativos, desenvolvendo 
pela primeira vez no capítulo 15 os aspetos relacionados com os cuidados e determinantes da saúde dos 
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estrangeiros residentes em Portugal. As autoras analisam alguns dos dados do Inquérito Nacional de Saúde 
de 2014 promovido pelo INE. A percentagem de respondentes de nacionalidade portuguesa que declarou 
ter ido ao hospital no último ano por total de residentes de nacionalidade portuguesa com mais de 15 anos 
no país foi superior (41,1%) à verificada nos cidadãos estrangeiros (18,8% no caso dos estrangeiros 
residentes da União Europeia e 20% no caso dos cidadãos estrangeiros de países extracomunitários). As 
circunstâncias sociais e económicas de alguns grupos imigrantes (com níveis mais baixos de habilitações, 
mais baixos rendimentos, piores condições de trabalho, e com maior exposição ou risco de exclusão social) 
afetam diretamente o uso dos serviços de saúde das sociedades onde residem. Em termos da importância 
relativa que assumem os indivíduos que consultaram um médico de medicina geral e familiar no total de 
residentes com mais de 15 anos, nota-se que os cidadãos de nacionalidade portuguesa assumem 
percentagens mais elevadas (76,9%) que os cidadãos de nacionalidade estrangeira (apenas 30,1% dos 
nacionais de países da União Europeia, e 31,3% dos nacionais de países terceiros, recorreram a este tipo de 
consulta). Esta publicação pode ser encontrada aqui. 
 
Coleção Estudos 
 

 
Atitudes e representações face à saúde, doença e acesso aos cuidados de saúde nas populações imigrantes, 
Sónia Dias (coord.), et al., Estudos OM 62, abril de 2018: Neste volume 62 dos Estudos OM, os autores sob a 
coordenação de Sónia Dias, destacam como o maior impacto dos fluxos migratórios coloca-se ao nível da saúde 
das populações e da pressão exercida nas dinâmicas dos serviços de saúde. O estado de saúde das populações 
imigrantes, condicionado por diversos fatores interdependentes, é atualmente reconhecido como indicador de 
integração nas sociedades de acolhimento. Embora as questões relacionadas com a saúde dos imigrantes venham 
progressivamente a assumir maior relevância na agenda da investigação internacional e nacional, persistem 
lacunas no conhecimento desta temática. A adequação dos serviços de saúde, bem como a promoção do seu 
acesso e utilização pelos imigrantes contribuem para uma melhoria da saúde e da qualidade de vida desta 
população. Um maior conhecimento na área pode auxiliar os decisores políticos na identificação de necessidades 
e no desenvolvimento de políticas e estratégias orientadas para a promoção do acesso e utilização dos serviços e 
a adequação da prestação de cuidados de saúde aos imigrantes, levando a efetivos ganhos em saúde nestas 
comunidades. Neste contexto desenvolveu-se este estudo com o objetivo de explorar as atitudes e 
representações face à saúde, doença, acesso e utilização dos serviços de saúde pelos imigrantes, tanto na 
perspetiva destas comunidades como dos profissionais que exercem funções nos centros de saúde. O presente 
estudo está organizado em cinco capítulos. O primeiro capítulo consiste num breve enquadramento teórico sobre 
os temas da migração, saúde e acesso e utilização dos serviços de saúde. Os três capítulos seguintes são 
dedicados à apresentação da investigação desenvolvida, em que se descrevem os objetivos, os métodos e os 
resultados dos estudos empíricos junto de imigrantes e profissionais de saúde. No último capítulo são 
apresentadas a discussão e as conclusões gerais deste trabalho, bem como as principais recomendações para o 
desenvolvimento de estratégias que contribuam para uma maior adequação dos serviços de saúde à diversidade 

http://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/383402/Relat%C3%B3rio+Indicadores+de+Integra%C3%A7%C3%A3o+de+Imigrantes+OM+2017.pdf/432839ce-f3c2-404f-9b98-39ab22b5edc5#page=264
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cultural e promoção do seu acesso e utilização pelos imigrantes. Este estudo pode ser encontrado brevemente 
aqui 
 

 
Saúde e Imigração: Utentes e Serviços na Área de Influência do Centro de Saúde da Graça, Maria Lucinda 
Fonseca e Sandra Silva, Estudos OM 40, fevereiro de 2010: As autoras procuraram contribuir para o 
conhecimento das práticas e do estado de saúde dos imigrantes em Portugal, bem como das condições de 
acesso e da capacidade de resposta do Serviço Nacional de Saúde às novas procuras associadas ao aumento 
do número de imigrantes e à diversidade étnica e cultural da população residente no país. A caracterização 
do acesso das populações imigrantes aos serviços públicos de saúde na área de estudo foi efetuada com 
base em entrevistas a imigrantes, profissionais de saúde e instituições de apoio aos imigrantes. Apesar da 
legislação portuguesa garantir o acesso aos cuidados de saúde para todos os cidadãos, persistem 
constrangimentos, tais como: estatuto legal; fraco domínio da língua portuguesa; carências económicas; 
barreiras culturais; falta de informação; burocracia; tempo de espera pela consulta. Recomenda-se, inter 
alia, o reforço da formação e divulgação de toda a legislação geral e específica junto dos profissionais de 
saúde. Conclui-se que a relevância do estatuto socioeconómico e legal na saúde dos imigrantes demonstra 
que a promoção da saúde não pode limitar-se à intervenção política neste domínio específico, devendo 
enquadrar-se em ações integradas que promovam a igualdade de oportunidades dos imigrantes e da 
população nativa, no acesso a uma vida saudável. Este estudo pode ser encontrado aqui. 
 

 
Migrantes e Saúde Mental. A Construção da Competência Cultural, Chiara Pussetti (coord.), Júlio F. 
Ferreira, Elsa Lechner e Cristina Santinho, Estudos OM 33, outubro de 2009: Este estudo teve como 
propósito conhecer – através de entrevistas aprofundadas com técnicos de saúde e pacientes imigrantes – 
a forma como os serviços institucionalizados de saúde mental em Portugal dão resposta ao sofrimento e às 
necessidades da população a que se destinam. Através de encontros com técnicos de saúde e pacientes e 
da observação de diversas consultas, tentou averiguar-se o funcionamento dos serviços de saúde mental 
“culturalmente competentes”, bem como a perceção e a interpretação do fenómeno por parte dos 
diferentes atores sociais envolvidos. Tratou-se de apurar quais os limites e lacunas, os obstáculos e espaços 
de diálogo, as virtudes e as direções previsíveis dos serviços de saúde mental vocacionados para os 
imigrantes no contexto nacional, e quais as propostas ao nível das políticas públicas que essa análise inspira 
para o futuro destes serviços. Este estudo pode ser encontrado aqui. 
 

http://www.om.acm.gov.pt/publicacoes-om/coleccao-estudos
http://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/177157/OI_40.pdf/b80814b7-1dfb-421d-8af4-6ab8c2988f17
http://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/177157/OI_33.pdf/dd8920c5-2d49-44d2-90a0-73d178a6a39d
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Saúde Sexual e Reprodutiva de Mulheres Imigrantes Africanas e Brasileiras, Sónia Ferreira Dias e 
Cristianne Famer Rocha, Estudos OM 32, junho de 2009: O aumento significativo do número de mulheres 
imigrantes em Portugal coloca desafios para a saúde pública associados aos maiores riscos e 
vulnerabilidades desta população. Para dar resposta a estas preocupações, as autoras desenvolveram um 
estudo onde procuram descrever os conhecimentos, atitudes e práticas relevantes para a saúde sexual e 
reprodutiva de mulheres imigrantes, compreender a influência do processo migratório na saúde sexual e 
reprodutiva e identificar barreiras e elementos facilitadores no acesso e utilização dos serviços de saúde. 
Em termos metodológicos, o trabalho, de natureza qualitativa, envolveu a realização de grupos focais com 
35 mulheres oriundas de Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e do Brasil. Os resultados do estudo 
sugerem que as mulheres imigrantes são um grupo heterogéneo no que respeita aos conhecimentos, 
atitudes e práticas face à saúde sexual e reprodutiva. Reconhecem-se lacunas importantes no 
conhecimento de algumas mulheres sobre estas questões, tornando relevante implementar intervenções 
que permitam desenvolver competências de resolução de problemas, de tomada de decisão e de 
comunicação interpessoal que reduzam a frequência do envolvimento em comportamentos de risco. A 
autora salienta a importância de adequar estas intervenções às especificidades de cada grupo, adotando 
uma abordagem holística da saúde sexual e reprodutiva que contemple as várias dimensões do conceito e 
o bem-estar das populações. Este estudo pode ser encontrado aqui. 
 
 
Revista Migrações  
 

 
Imigração e Saúde, Sónia Dias (org.), Volume Temático da Revista Migrações #01, setembro de 2007: A 
migração internacional é considerada um dos maiores desafios da Saúde Pública a nível mundial. 
Atualmente há uma reconhecida necessidade de compreensão da movimentação da população e do seu 
impacto na saúde, quer para os países de acolhimento, trânsito e origem, quer para as populações, 
migrantes e autóctones. Neste contexto, é fundamental um melhor conhecimento dos determinantes de 
saúde e do estado de saúde dos indivíduos e comunidades imigrantes. A crescente imigração, a que muitos 
países estão sujeitos, torna necessário refletir sobre políticas e estratégias de saúde integradoras e 
sustentadas, que produzam efeitos reais na redução de riscos e vulnerabilidades e permitam obter ganhos 
efetivos em saúde. Esta revista encontra-se disponível aqui. 
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Coleção Teses 
 

 
Refugiados e Requerentes de Asilo em Portugal: Contornos Políticos no Campo da Saúde, Maria Cristina 
Santinho, Teses OM 48, dezembro de 2016: A presente dissertação foca-se na temática dos refugiados e 
requerentes de asilo em Portugal, tomando como ponto de partida as condicionantes políticas que regulam 
o seu acolhimento, permanência e mobilidade, na perspetiva específica da saúde. A partir de um trabalho 
de campo realizado em continuidade – tanto no Centro de Acolhimento de Refugiados (estrutura 
integrante do Centro Português para os Refugiados), como já fora dele, acompanhando os percursos de 
vida dos requerentes de asilo – a autora pretende demonstrar quais as principais contradições entre a Lei 
de Asilo e a realidade vivida por pessoas em sofrimento. Apesar do seu número irrisório, 
comparativamente à maioria dos países do Espaço Schengen, mas também em relação à população 
imigrante e à população portuguesa, os refugiados e requerentes de asilo estão longe de poder usufruir 
plenamente de um acesso à saúde física e mental adequada às necessidades específicas de pessoas 
eventualmente traumatizadas por situações de guerra, conflito e demais atentados aos direitos humanos. A 
invisibilidade no contexto da sociedade portuguesa, e por vezes o deficiente apoio das instituições que 
assumem a responsabilidade da sua integração, aliados a serviços de saúde também inadequados para as 
suas particularidades, remetem-nos para uma sequência de sofrimento que contribui para uma maior 
dificuldade de integração. Este estudo pode ser encontrado aqui. 
 

 
Cuidados de Saúde Materno-Infantis a Imigrantes na Região do Grande Porto: Percursos, Discursos e 
Práticas, Joana Topa, Tese OM 47, dezembro de 2016: Este trabalho de investigação teve como principal 
objetivo analisar e caracterizar os cuidados materno-infantis prestados à população imigrante residente em 
Portugal. Propôs-se assim escrutinar a qualidade e a eficácia dos cuidados materno-infantis prestados no 
país pelo Serviço Nacional de Saúde a mulheres imigrantes de nacionalidade brasileira, cabo-verdiana e 
ucraniana, tomando como referência os seus discursos, bem como os discursos de profissionais de saúde. 
Os resultados mostram que os padrões de procura de serviços de saúde para vigilância de gravidez destas 
mulheres são tardios. Embora a maioria faça uma apreciação positiva dos cuidados recebidos, todas elas 
alertam para a insensibilidade demonstrada pelas/os profissionais face à diversidade cultural e a constante 
discriminação. Face às dificuldades sentidas e aos discursos com os quais vão contactando, estas mulheres 
vão alimentando uma noção de si como pessoas com menos direitos, o que as leva a conformarem-se com 
as práticas ocidentais de cuidado e a silenciar-se face às práticas discriminatórias a que são sujeitas. Foram 
também identificados outros problemas, como o desconhecimento da legislação vigente por parte das/os 
profissionais, a não atribuição de um/a técnico para seguir a grávida durante um longo período, o tempo 
limitado das consultas, e barreiras comunicacionais e linguísticas. Este estudo pode ser encontrado aqui. 
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Argumentos para uma viagem sem regresso. A imigração PALOP por via da saúde: estudo de caso, Maria 
Adelina Henriques, Teses OM 32, novembro de 2010: A autora pretende com este trabalho contribuir para 
cobrir uma lacuna bibliográfica que diagnostica existir na literatura nacional, nomeadamente no que 
concerne a relação entre saúde e migrações. Com base nestas diligências conclui pela existência de um 
fluxo migratório para Portugal induzido pelos deficientes sistemas de saúde dos PALOP. A debilidade dos 
programas de cooperação leva a que estes doentes não sejam, em muitos casos, devidamente apoiados 
pelas embaixadas dos países de origem, quer em termos de alimentação, quer de alojamento ou 
medicamentos. Apenas a existência de fortes redes familiares e de amigos, que garantem suporte 
económico, psicológico e cultural, lhes permite fazer face a tais dificuldades. Apesar das grandes 
dificuldades com as quais sobrevivem em Portugal, muitos destes doentes não querem, em função da 
dificuldade em obter tratamento médico e medicamentos, regressar ao país de origem. Este estudo pode 
ser encontrado aqui. 
 

 
Saúde mental, qualidade de vida e acesso aos cuidados de saúde na comunidade brasileira de Lisboa, 
Vanessa Cervinho Viana, Teses OM 31, outubro de 2010: Este estudo exploratório, descritivo e transversal 
teve por finalidade identificar o estado de saúde, saúde mental e qualidade de vida da comunidade 
brasileira residente em Lisboa e o seu acesso aos serviços de saúde, realizando para o efeito uma 
comparação entre os resultados dos imigrantes documentados e indocumentados e a comparação entre a 
população imigrante e a população portuguesa. Atendendo à dificuldade em alcançar a população 
indocumentada, a aproximação às pessoas teve lugar no Consulado do Brasil em Lisboa (amostra não 
probabilística, n=213). Apesar da legislação portuguesa garantir o acesso aos serviços de saúde e garantir a 
equidade no caso dos imigrantes que fazem descontos para a Segurança Social, apenas um terço referiu ser 
beneficiário do Sistema Nacional de Saúde. Este dado pode ser justificado por fatores como o 
incumprimento da lei por alguns serviços e, também, pela falta de conhecimento da legislação e da forma 
de funcionamento do Serviço Nacional de Saúde por parte dos imigrantes. Este estudo pode ser encontrado 
aqui. 
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Saúde e Imigrantes: As Representações e as Práticas sobre a Saúde e a Doença na Comunidade Cabo-
verdiana em Lisboa, Bárbara Backström, Teses OM 24, setembro de 2009: Este estudo teve como principal 
objetivo compreender - através de relatos pessoais - a forma como os indivíduos entendem a saúde e a 
doença no campo das representações sociais de saúde e analisar os seus comportamentos em termos das 
suas práticas de saúde e de doença. Pretendeu-se estabelecer uma análise comparativa dos dados de 
forma a fazer sobressair semelhanças e/ou divergências das representações e das práticas de saúde e de 
doença dos entrevistados. O estudo foi efetuado junto de uma amostra de 40 indivíduos cabo-verdianos da 
“primeira geração” em Portugal, mais precisamente os que residem na região de Lisboa, a qual para efeitos 
de análise foi dividida em diferentes grupos: grupo social (grupo popular e grupo de elite), geração (mais 
jovens e mais velhos) e género (homens e mulheres), (20 pessoas em cada grupo). A análise dos resultados 
comprova a existência de diferenças entre os grupos sociais relativamente às representações e práticas de 
saúde e de doença. Elas foram determinadas mais pelos fatores socioeconómicos do que pelos aspetos 
culturais e de etnicidade. Essas diferenças fizeram também sobressair dois tipos de visão: uma cosmopolita 
e outra existencial. Na primeira estamos perante uma visão mais articulada ao mundo e que se relaciona 
com as ideias expressas pelo grupo de elite e na segunda uma visão existencial, mais ligada às condições 
materiais de existência e que corresponde às representações feitas pelo grupo popular. Foi demonstrado 
que os indivíduos mais velhos do grupo popular encaravam a saúde e a doença de forma semelhante ao 
“modelo biomédico”, enquanto os do grupo de elite iam mais ao encontro do “modelo biopsicossocial”. As 
representações de saúde e de doença traduziram-se em definições que foram desde o orgânico ao social. O 
primeiro correspondia ao discurso do grupo popular que restringia mais a saúde a aspetos fisiológicos e o 
segundo ao do grupo de elite, que encarava a saúde e a doença enquanto fenómenos mais globais e 
externos aos indivíduos. Também se evidenciou, quando da análise dos dados, ao nível dos subgrupos de 
género e geração no seio do mesmo grupo social, que as diferenças eram menos evidentes entre eles do 
que as que encontradas quando comparados os subgrupos separadamente por grupos sociais distintos. 
Quanto ao grupo estudado, apesar da heterogeneidade verificada entre os seus membros, particularmente 
no que se refere aos fatores socioeconómicos, observou-se que existia um aspeto unificador decorrente 
das suas heranças culturais. Em geral, os indivíduos sobrevalorizaram a sua identidade étnica e a cultura de 
origem comum. A pertença a grupos sociais diferentes, mas a uma mesma cultura e identidade, dá origem 
a uma partilha do sentimento de pertença cultural, mas não a comportamentos e práticas idênticas. Este 
estudo pode ser encontrado aqui. 
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O Corte dos Genitais Femininos em Portugal: O Caso das Guineenses. Estudo Exploratório, Carla 
Martingo, Teses OM 22, agosto de 2009: Este estudo incidiu sobre a prática do corte dos genitais 
femininos nas comunidades islamizadas residentes em Portugal. Após realizado trabalho de investigação, 
que integrou pesquisa bibliográfica, aplicação de inquéritos por questionário e realização de entrevistas, a 
autora sugere que o corte dos genitais femininos já se realizou em Portugal, mas de uma forma esporádica, 
e que atualmente, fruto da legislação vigente, pressões das autoridades e exposição pública, poder-se-á 
fazer, em casos muito pontuais, mas a modalidade privilegiada será o envio das crianças à Guiné-Bissau 
com esse objetivo. Refere, ainda, que a fraca expressão desta prática em Portugal se deve a uma 
conjugação de fatores: as características dos fluxos migratórios para Portugal, que integram guineenses 
com níveis de escolaridade elevados, provenientes sobretudo de Bissau e com percentagem reduzida de 
etnias islamizadas, nas quais se observa um predomínio masculino. Este estudo pode ser encontrado aqui. 
 

 
Geografia da Saúde da População Imigrante na Área Metropolitana de Lisboa, Inês Martins Andrade, 
Teses OM 21, dezembro de 2008: O objetivo central que sustentou este estudo consistiu no aprofundar do 
conhecimento relativamente superficial sobre a Geografia da Saúde da População Imigrante, isto é, sobre o 
acesso e a utilização aos cuidados de saúde e sobre o estado da saúde de um grupo populacional, que 
embora estatisticamente relevante, não tem despertado o interesse de investigações no setor da saúde. 
Tendo como objetivos centrais o conhecimento da tipologia de acesso e utilização aos cuidados de saúde, a 
respetiva identificação das principais condicionantes e do estado de saúde dos imigrantes africanos, o 
presente trabalho divide-se em três grandes momentos. A primeira parte tem como finalidade fazer uma 
apresentação global da Geografia da Saúde e uma reflexão em torno dos principais conceitos para a 
compreensão deste tema. Na segunda parte apresenta-se o Sistema Nacional de Saúde, o debate e o 
quadro legislativo que regula o acesso e a utilização dos imigrantes aos cuidados de saúde e uma reflexão 
sobre a concentração dos imigrantes em cidades, em particular, no caso da Área Metropolitana de Lisboa 
(AML). A terceira parte consiste no desenvolvimento da parte prática que se centrou na AML a partir de 
cinco casos de estudo, a Quinta da Serra, Santa Filomena, Alta de Lisboa, Bairro Amarelo e Quinta da 
Princesa. O seu estudo visa a compreensão do tipo de acesso e utilização que os imigrantes fazem dos 
cuidados de saúde, das barreiras que se colocam ao seu acesso e utilização, do seu estado de saúde, nas 
principais determinantes de saúde e na satisfação desta população com a prestação destes cuidados de 
saúde no âmbito do Serviço Nacional de Saúde. A integração dos imigrantes na sociedade de acolhimento é 
uma necessidade cuja omissão tem custos muito elevados. Atendendo a que a integração dos imigrantes 
passa necessariamente pela saúde, e que estes são hoje elementos centrais num urbanismo multi-étnico, a 

http://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/179891/tese_22.pdf/07d10849-b6e7-4823-b3f8-c58a065a451c
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sustentabilidade das cidades e das grandes metrópoles implica necessariamente a promoção de sistemas 
de saúde mais equitativos. Este estudo pode ser encontrado aqui. 
 

 
Gravidez e Seropositividade em Mulheres Imigrantes na Região de Lisboa, Lídia Correia Lopes, Teses OM 
11, novembro de 2007: Este estudo teve como principais objetivos compreender as preocupações, dúvidas 
e dificuldades vividas por um grupo de grávidas seropositivas imigrantes (28 grávidas imigrantes), utentes 
da Consulta de Obstetrícia de um Hospital da Região de Lisboa, conhecer a sua opinião relativa ao tipo de 
apoio dado pelos profissionais de saúde durante a atual gravidez e o desejo de outros tipos de apoio. Para 
o estudo, exploratório e descritivo, foram realizadas entrevistas semi-estruturadas. Numa primeira fase, 
foram trabalhados os dados quantificáveis referentes às características socioculturais e demográficas e ao 
percurso migratório; numa segunda fase, as respostas foram analisadas através de análise de conteúdo e 
apresentadas por áreas temáticas e respetivas categorias e subcategorias. As principais conclusões do 
estudo revelam que: a gravidez não desejada é significativa; apenas uma mulher planeou a gravidez após 
saber da sua seropositividade; existe um deficiente conhecimento sobre os efeitos do VIH; as grávidas 
sentem-se tristes e ansiosas. As suas maiores preocupações são a transmissão do VIH aos filhos e o seu 
futuro, a gravidez e o parto e a evolução da doença; as grávidas encontram-se insatisfeitas com a 
informação/apoio por parte dos profissionais de saúde e desejam outros tipos de suportes. Destas 
conclusões emergem algumas sugestões para a prática dos cuidados: promover uma política de promoção 
de saúde e prevenção da doença, desenvolvendo programas de informação e educação, extensivas a toda a 
população; proporcionar oportunidades para as mulheres desenvolverem capacidades relacionadas com a 
vivência da sua sexualidade e a sua saúde; criar e promover consultas pré-concecionais e de vigilância pré-
natal permitindo detetar e avaliar fatores de risco físico, psíquico e social que poderão ser minimizados ou 
suprimidos; criar equipas pluridisciplinares que ofereçam cuidados de saúde que visem a diminuição da 
transmissão vertical, mas que não descurem o adequado suporte psicossocial. Como ponto de partida para 
futuros estudos, considera-se importante avaliar a sensibilidade dos profissionais de saúde para a 
necessidade de formação no âmbito da prestação de cuidados culturalmente adaptados às minorias étnicas 
e de intervenção junto das mesmas. Este estudo pode ser encontrado aqui. 
 

 
Ser Mãe Hindu Práticas e Rituais Relativos à Maternidade e aos Cuidados à Criança na Cultura Hindu em 
Contexto de Imigração, Ivete Monteiro, Teses OM 9, dezembro de 2007: A maternidade e os cuidados à 
criança na cultura hindu em contexto de imigração constituem a temática deste estudo, cujos objetivos são 
identificar as conceções sobre a maternidade e cuidados à criança das mulheres da comunidade hindu, 

http://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/179891/tese_21.pdf/543a1555-37c2-4c09-b609-6938914d7fda
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analisar quais as práticas e cuidados relativos à maternidade e à criança que são mantidos da cultura de 
origem, analisar o que foi introduzido nessas práticas da cultura de acolhimento e analisar a forma como as 
práticas da maternidade são transmitidas entre estas mulheres. Trata-se de um estudo exploratório, 
descritivo, analítico e transversal, baseado numa metodologia qualitativa, tendo sido escolhidas a 
entrevista semiestruturada, a observação fílmica, a observação fotográfica e a observação participante 
como instrumentos de colheita de dados. Estes instrumentos de pesquisa, aplicados a mulheres hindus 
residentes na área metropolitana de Lisboa, permitiram conhecer a cultura hindu numa perspetiva mais 
alargada, englobando algumas variáveis, relacionadas com a imigração, que influenciaram a prática da 
maternidade hindu. Conclui-se que existem práticas e crenças, transmitidas de geração para geração de um 
modo informal, sobretudo através da tradição oral e através da observação de práticas e comportamentos, 
que continuam a ser seguidas e respeitadas, mesmo quando inseridas num contexto de imigração. A 
influência da cultura de acolhimento faz-se sentir de forma ténue nos cuidados, embora seja mais visível 
nas mulheres mais jovens que nasceram e cresceram em Portugal (segunda geração) e nas jovens que não 
vivem com familiares mais velhos, as quais não possuem uma base de referência sólida. Este estudo pode 
ser encontrado aqui. 
 

 
Conhecimentos, Atitudes e Práticas sobre Planeamento Familiar de Mulheres Timorenses Residentes em 
Portugal, Helena Isabel Borges Manuel, Teses OM 8, maio de 2007: Este estudo centra-se nos 
conhecimentos, atitudes e práticas relativamente ao Planeamento Familiar revelados por mulheres 
timorenses residentes em Portugal. No enquadramento teórico, aborda-se o Planeamento Familiar na sua 
globalidade, Timor-Leste nos seus diversos aspetos, e a comunidade timorense residente em Portugal. 
Trata-se de um estudo de carácter exploratório e descritivo, tendo sido utilizada uma metodologia de 
natureza qualitativa. Foi selecionada a entrevista semiestruturada como instrumento de recolha de dados 
relativos à população em estudo, que consistiu numa amostra intencional de vinte mulheres timorenses. A 
análise de conteúdo foi o processo utilizado na análise dos dados. Após ter sido feita a caracterização da 
população em estudo, procurou-se estabelecer um paralelo entre a situação vivida em Timor-Leste e a que 
passou a verificar-se após a sua vinda de Timor para Portugal, relativamente ao Planeamento Familiar. Para 
finalizar, procedeu-se à análise das perceções sobre o aborto. Ao longo da análise, houve simultaneamente 
recurso à literatura sobre o tema e a informações obtidas por intermédio de informadores privilegiados. 
Este estudo pode ser encontrado aqui. 
 

 
Em Busca de um Bom Médico quando a Saúde Não tem Fronteiras. Perceções dos Cabo-Verdianos sobre 
profissionais de saúde na Holanda, Cláudia de Freitas, Teses OM 6, abril de 2006: Esta dissertação de 

http://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/179891/9_IM.pdf/97ec992c-92a5-4956-a845-14616198ccc9
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mestrado procurou, a partir de estudos de caso de imigrantes cabo-verdianos, analisar os serviços de saúde 
da Holanda. Para este efeito, foram analisadas as perspetivas dos cabo-verdianos relativamente às 
características que definem um bom médico, assim como as suas expectativas e experiências com 
profissionais de saúde na Holanda. Identificaram-se três barreiras no acesso de imigrantes aos cuidados de 
saúde: a falta de informação sobre os serviços de saúde disponíveis; problemas de relação entre utentes de 
origem imigrante e os profissionais de saúde; e, finalmente, dificuldades sentidas pelos utentes imigrantes 
em lidar com a condicionalidade da ajuda prestada. Apesar das barreiras encontradas, os cabo-verdianos 
não poupam esforços para beneficiar de boa saúde, colocando em prática duas estratégias com o objetivo 
de aceder a cuidados de saúde de boa qualidade. Por um lado, os cabo-verdianos tentam adaptar o seu 
comportamento enquanto utentes dos serviços ao modelo prevalecente na Holanda. Por outro lado, 
recorrem ao uso de cuidados de saúde transnacionais noutros países da Europa, incluindo Portugal e 
França. Estas estratégias corroboram a perseverança dos cabo-verdianos em encontrar os cuidados de 
saúde que melhor se adequam às suas necessidades. Este estudo pode ser encontrado aqui. 
 

 
Os Imigrantes Ucranianos em Portugal e os Cuidados de Saúde, José Edmundo Furtado de Sousa, Teses 
OM 4, março de 2006: O quarto número da Coleção "Teses sobre Imigração e Minorias Étnicas" reúne os 
principais resultados de um estudo desenvolvido no âmbito da dissertação de mestrado em Relações 
Interculturais pela Universidade Aberta. O autor desenvolve um enquadramento teórico para a análise dos 
cuidados de saúde prestados a imigrantes ucranianos em Portugal, onde equaciona questões como 
globalização, migrações, cidadania, processos de aculturação, conceitos e representações de saúde e 
doença. É elaborado um diagnóstico da população imigrante ucraniana que recorre aos serviços de saúde, 
através da análise sociodemográfica e da aplicação de dois inquéritos – a imigrantes ucranianos e a 
profissionais de saúde –, procurando identificar processos de aculturação em presença, a situação do 
acesso aos cuidados de saúde e as relações que se estabelecem entre os atores sociais envolvidos na sua 
prestação. Conclui que a construção de um cuidado de saúde culturalmente competente passa pela 
capacidade do profissional de saúde analisar a cultura do outro, mas também analisar essa cultura 
enquanto processo de integração na sociedade de acolhimento, é um cuidado de saúde construído em 
processo. Este estudo pode ser encontrado aqui. 
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5. Novidades bibliográficas 
 

 
“Retrato da saúde em Portugal” 
A publicação “Retrato da saúde em Portugal”, lançada pelo Ministério da Saúde, no âmbito da cerimónia 
comemorativa do Dia Mundial da Saúde, dia 7 de abril de 2018, na Fundação Calouste Gulbenkian, faz o 
retrato dos indicadores de desempenho do Serviço Nacional de Saúde na última década, estruturando-se 
em três grandes capítulos: (1) Estado da Saúde I + Saúde, (2) Sistema de Saúde I + Integração, e (3) 
Transformação Digital I + Inovação. De acordo com a publicação “O estado de saúde da população 
portuguesa melhorou consideravelmente ao longo da última década. Os portugueses vivem mais anos, 
sendo, aliás, a esperança de vida superior à média da União Europeia”. A publicação “Retrato da saúde em 
Portugal” encontra-se disponível aqui. 

 

 
Relatório: “Health System Review – Portugal  Phase 1 Final Report” 
A publicação “Health System Review – Portugal  Phase 1 Final Report”, da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) Europa e do Observatório Europeu dos Sistemas e Políticas de Saúde, lançada no dia 6 de abril de 
2018, no Instituto Ricardo Jorge, em Lisboa, no âmbito da sessão dedicada ao tema “Política de Saúde em 
Portugal – O presente e o futuro do Serviço Nacional de Saúde”,  resulta de uma avaliação ao sistema de 
saúde português relativamente ao desempenho sobre os seus principais desafios e oportunidades no 
período de recuperação pós crise financeira. A publicação estrutura-se em quatro domínios-chave: 
• Domínio 1: Determinantes da saúde 
• Domínio 2: Reformas setoriais do Sistema Nacional de Saúde e recursos humanos 
• Domínio 3: Sistema Nacional de Saúde mais integrado e centrado na pessoa 
• Domínio 4: Financiamento do Sistema Nacional de Saúde 
Este relatório encontra-se disponível aqui. 
 

 
Estatísticas da Saúde – 2016 
A publicação “Estatísticas da Saúde – 2016” publicada, em 2018, pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) 
“apresenta os dados estatísticos sobre saúde relativos a Portugal em 2016, abrangendo – em geral com 

http://www.who.int/campaigns/world-health-day/2018/en/
https://www.sns.gov.pt/wp-content/uploads/2018/04/RETRATO-DA-SAUDE_2018_compressed.pdf
https://www.sns.gov.pt/wp-content/uploads/2018/04/Programa_Politica-Saude_Programa.pdf
https://www.sns.gov.pt/wp-content/uploads/2018/04/PortugalReviewReport_Printers_03April2018-2.pdf
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desagregação geográfica ao nível III da nova versão das NUTS (NUTS 2013) – dez subtemas: hospitais, 
farmácias e medicamentos, pessoal de saúde inscrito, partos, morbilidade por doenças de declaração 
obrigatória, mortalidade geral, mortalidade infantil, mortalidade neonatal, mortalidade fetal e conta 
satélite da saúde. Inclui ainda uma breve descrição das operações estatísticas que estão na origem dos 
dados publicados, bem como dos conceitos e classificações utilizados.” Esta publicação encontra-se 
disponível aqui. Encontra-se também online a infografia Saúde em Portugal – 2016. 

 

 
Relatório OIM: “Migration Health Annual Review 2015” 
O relatório “Migration Health Annual Review 2015” apresenta as atividades da Organização Internacional 
para as Migrações (OIM) no campo da saúde durante o ano de 2015, bem como as suas principais 
conquistas em três áreas fundamentais da saúde dos imigrantes: avaliação da saúde dos migrantes e 
assistência de saúde em viagem; b) promoção da saúde e assistência a migrantes; e c) assistência de saúde 
para migrantes em populações afetadas pelas crise. Este trabalho também destaca os últimos esforços para 
desenvolver a agenda inacabada de saúde migrante e a agenda de segurança para a saúde global. O 
relatório ilustra a natureza cada vez mais multifacetada da Organização Internacional para as Migrações no 
que respeita às parcerias estabelecidas e atividades sobre saúde de migrantes durante 2015, 
demonstrando o compromisso da organização com a promoção da saúde dos migrantes e das suas famílias 
em todo o mundo, bem como no apoio a países membros da OIM para lidar com desafios no campo da 
saúde de migrantes. Mais informações podem ser encontradas aqui. 
 

 
Relatório: “Summary Report on the MIPEX Health Strand and Country Reports” 
O relatório “Summary Report on the MIPEX Health Strand and Country Reports”, publicado pela 
Organização Internacional para as Migrações (OIM), em 2016, resulta da análise do Migrant Integration 
Policy Index (MIPEX) Health, inquérito concebido para complementar as sete áreas incluídas no MIPEX, que 
na sua última edição (2015), monitoriza políticas de integração de migrantes em 38 países, entre os quais 
Portugal, e integra pela primeira vez a dimensão das políticas de saúde. O inquérito centra-se na análise das 
políticas relativamente a quatro questões: (A) os direitos dos migrantes perante os serviços de saúde; (B) a 
acessibilidade dos serviços de saúde para migrantes; (C) a capacidade de resposta às necessidades dos 
migrantes; e (D) medidas para alcançar a mudança. O trabalho descrito neste relatório fez parte do projeto 
EQUI-HEALTH, projeto levado a cabo pela Organização Internacional para as Migrações, entre 2013 e 2016, 
em colaboração com o Migrant Policy Group (MPG) e a COST Action IS1103 (Adapting European health 
services to diversity). Na I Parte, o relatório demonstra que já foram realizados muitos estudos sobre 
políticas de saúde para migrantes, mas como eles tendem a selecionar diferentes países, conceitos, 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=277095050&PUBLICACOESmodo=2&xlang=pt
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https://publications.iom.int/es/books/migration-health-annual-review-2015?language=en
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categorias e métodos de medição, é difícil integrar e sintetizar todos esses resultados. Com o MIPEX Health 
pretende-se ultrapassar este obstáculo através da recolha de informação sobre indicadores 
cuidadosamente definidos e normalizados em todos os 38 países do MIPEX, bem como na Bósnia-
Herzegovina e na antiga República Jugoslava da Macedónia. A II Parte do relatório descreve o 
enquadramento conceptual subjacente ao questionário e a forma como os aspetos da política foram 
operacionalizados e pontuados nos 38 indicadores. A III Parte descreve detalhadamente o padrão de 
resultados atingidos em cada item do inquérito, nos 34 países europeus, apresentando-se na IV Parte os 
resultados das análises estatísticas dos dados recolhidos. O relatório encontra-se disponível aqui. 

 

 
Livro: “Immigrants and Refugees: Trauma, Perennial Mourning, Prejudice, and Border Psychology” 
O psicanalista Vamik Volkan é o autor desta obra que se debruça sobre a psicologia dos imigrantes e 
refugiados. O livro baseia-se na sua própria experiência como imigrantes cipriota nos EUA, na análise 
detalhada dos casos de imigrantes que seguiu como psicanalista e nos estudos clínico que realizou de 
crianças, adultos e famílias imigrantes. Na primeira parte da obra, o autor apresenta estudos de caso 
como forma de ilustrar o impacto de experiências traumáticas, de explorar questões de identidade 
grupal e de esclarecer a transmissão de traumas originados na experiência migratória através das 
gerações. A segunda parte está centrada nos países de acolhimento, analisando a evolução dos 
preconceitos e a forma como o medo dos recém-chegados pode afetar diversas dimensões humanas, 
desde a política internacional ao comportamento individual. Para Volkan, os desafios colocados pelo 
que ele denomina de “psicologia das fronteiras” exigem mais do que uma empatia distante para com 
as provações materiais dos migrantes e refugiados. Têm também que envolver um estudo 
aprofundado dos problemas de saúde mental que são provocados pela experiência de 
desenraizamento que está na origem de muitos movimentos migratórios, principalmente no caso das 
migrações forçadas. Mais informações podem ser encontradas na respetiva página da editora. 
 
 
Teses de mestrado: 
 

 
Tese de Mestrado: “Estudo da região controlo total do DNA mitocondrial numa população de imigrantes 
oriundos de Moçambique integrados na população de Lisboa”, Marta de Campos (2017): Esta dissertação 
de Mestrado em Biologia Molecular e Genética “Estudo da região controlo total do DNA mitocondrial numa 
população de imigrantes oriundos de Moçambique integrados na população de Lisboa” defendida 
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por  Marta de Campos, em 2017, na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, encontra-se 
disponível online no repositório daquela instituição. O estudo tem como objetivo principal “a caraterização 
genética da população imigrante moçambicana que reside, atualmente, na Grande Lisboa, com a finalidade 
de averiguar a potencial diversidade genética que estes indivíduos vêm introduzir na população de Lisboa e, 
consequentemente, em Portugal. Para a realização do estudo, um total de 83 indivíduos imigrantes 
moçambicanos foram analisados. A região controlo do DNAmt foi amplificada e sequenciada na sua 
totalidade, utilizando dois pares de primers - L15971/H016 e L16555/H639. O conjunto de haplótipos 
obtidos foi submetido e aceite para integrar a base de dados internacional de DNAmt mais conceituada no 
âmbito das Ciências Forenses, a EMPOP, com o código de acesso EMP00681. Aproximadamente 82% dos 
haplótipos observados neste estudo revelaram ser únicos, reforçando a grande variabilidade genética das 
populações africanas. A maioria das sequências de DNAmt identificadas (81%) correspondem a 
haplogrupos caraterísticos e típicos de regiões subsarianas: o macrohaplogrupo L. A partir dos estudos 
filogenéticos comparativos verificou-se que a população de imigrantes moçambicanos se encontra 
geneticamente mais próxima da população de imigrantes angolanos a residir em Lisboa e geneticamente 
mais distante da população portuguesa.” 
Esta tese encontra-se disponível em livre acesso aqui. 
  

 
Tese de Mestrado: “Do Institucional ao Local: fazer um Território Intercultural”, Hedleine Almeida (2018): 
Esta dissertação de Mestrado em Gestão do Território e Urbanismo, especialidade em Desenvolvimento 
Regional e Local “Do Institucional ao Local: fazer um Território Intercultural” defendida por Hedleine 
Almeida, em 2018, no Instituto de Geografia e Ordenamento do Território (IGOT) da Universidade de 
Lisboa, encontra-se disponível online no repositório daquela instituição. Este estudo "procura responder à 
sua questão central “Como é operacionalizada a interculturalidade a nível institucional e em iniciativas 
concretas no território?”, tendo como referência o município de Lisboa. Procura perceber o processo de 
materialização da interculturalidade e as complexidades ou facilidades de se fazer uma Lisboa intercultural. 
Tem como objetivo identificar virtudes ou falhas da operacionalização da interculturalidade em Lisboa, 
dentro dum enquadramento em que a realidade das cidades interculturais se constitui como um dos 
maiores desafios da política da União Europeia. A base empírica deste trabalho foi obtida por intermédio 
de um estágio curricular no Núcleo da Interculturalidade do Departamento dos Direitos Sociais da Câmara 
Municipal de Lisboa, que se realizou entre 31/10/2016 a 31/03/2017 e possibilitou ao investigador obter 
uma visão pormenorizada e holística do processamento da interculturalidade em Lisboa, e assim expor 
neste trabalho de que forma e que passos percorre a interculturalidade até chegar a iniciativas concretas 
no território municipal. Este relatório baseia-se na observação do diálogo intercultural tal como 
oficialmente defendido e trabalhado na autarquia municipal. Foi redigido com a intenção de contribuir para 
uma Lisboa melhor no que concerne a sua coesão social e territorial, bem como a integração social 
independentemente da etnia, cultura ou religião.” Esta tese encontra-se disponível em livre acesso aqui. 
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Artigos científicos: 

 
“Parimos em Portugal: A vivência do serviço de saúde por imigrantes brasileiras”, autores: Eliany 
Oliveira, Roberlândia Lopes, Maria Cavalcante, e outros 
Neste artigo publicado no volume 6 da Revista Enfermagem Contemporânea, em 2017, os autores centram-
se no estudo das “experiências da assistência em saúde durante o parto de imigrantes brasileiras que vivem 
em Portugal. Abordagem qualitativa com o método Netnográfico constituiu a metodologia. A comunidade 
de escolha foi um grupo do Facebook – brasileiras que vivem em Portugal - e a coleta das informações 
ocorreu durante o fórum de discussão: “Parimos em Portugal, relatando a minha experiência”. Nos 
resultados emergiram 4 temáticas e 8 categorias de análise. A maioria das experiências das mulheres 
brasileiras evidenciaram os aspetos positivos do parto e dos serviços e um pequeno grupo revelou os 
entraves e aspetos negativos. Destaca-se a necessidade de conhecimento com mais detalhes dos itinerários 
de imigrantes grávidas e os desfechos sobre seus partos, para assim, implementar ações de apoio a este 
grupo. Sugere-se a criação de um observatório sobre pré-natal, parto e puerpério de imigrantes brasileiras 
sob a coordenação do Consulado do Brasil em Portugal”. Este artigo encontra-se aqui em acesso livre. 
 

 
"Migration, Quality of Life And Health of Brazilian Immigrants in Portugal”, autores: Eliany Oliveira, 
Francisco Neto, Paulo de Almeida e Félix Neto 
Neste artigo publicado no volume 10 do International Archives of Medicine, em 2017, os autores Eliany 
Nazaré Oliveira, Francisco Neto, Paulo de Almeida e Félix Neto centram-se na análise da qualidade de vida e 
de saúde dos imigrantes brasileiros a viver em Portugal, baseando-se no "Medical Outcomes Study: 36-Item 
Short Form Survey (SF-36). Methods and Results: A cross-sectional study with a quantitative approach 
developed under the project titled: Health status and quality of life of Brazilian immigrants in Portugal 
conducted in the first half of 2016, with 682 Brazilian immigrant women over 18 living in Portugal. This 
study adopted as reference SF-36, a generic instrument for the evaluation of Quality of Life. It can be 
affirmed that the quality of life and health of Brazilian immigrants living in Portugal is good, since all 
dimensions presented values above 50%. It was evidenced that Brazilian immigrants who live alone have 
lower levels of quality of life and health than those who live with someone and, that Brazilian immigrants 
who are unemployed, have low levels of quality of life and health compared to those who are in another 
employment situation, and Brazilian immigrants entering the labor market with a workload of more than 40 
hours per week present similar levels of quality of life and health compared to those who work fewer 
hours. Conclusion: In general, one can affirm that the quality of life and health of Brazilian immigrants living 
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in Portugal is good, but due to the particularities of the migration process in the current political and 
international context, a systematic monitoring of living conditions and health of this population is 
necessary.” Este artigo encontra-se aqui em acesso livre. 
 

 
"The effect of immigrant communities coming from higher incidence tuberculosis regions to a host 
country",  autores: Eugénio M. Rocha, Cristiana J. Silva, Delfim F. M. Torres 
Neste artigo publicado no Ricerche di Matematica: A Journal of Pure and Applied Mathematics, advance 
article, em 2017, os autores apresentam “a new tuberculosis (TB) mathematical model, with 25 state-space 
variables where 15 are evolution disease states (EDSs), which generalises previous models and takes into 
account the flux of populations between a high incidence TB country (A) and a community (G) with high 
percentage of people from (A), plus the rest of the population (C) of a host country (B) with low TB 
incidence. Contrary to some beliefs, related to the fact that agglomerations of individuals increase 
proportionally to the disease spread, analysis of the model shows that the existence of communities are 
simultaneously beneficial for the TB control from a global and regional viewpoint. There is an optimal ratio 
for the distribution of individuals in (C) versus (G), which minimizes the reproduction number R_0. Such 
value does not give the minimal total number of infected individuals in all (B), since such is attained when 
the community (G) is completely isolated (theoretical scenario). Sensitivity analysis and curve fitting on R_0 
and on EDSs are pursuit in order to understand the TB effects in the global statistics, by measuring the 
variability of the relevant parameters that account for the existence of (G), composed of individuals coming 
from a high incidence area, and the (seasonal) flux between (A) and (B). We also show that the TB 
transmission rate \beta does not act linearly on R_0, as is common in compartment models where system 
feedback or group interactions do not occur. Further, we find the most important parameters for the 
increase of each EDS. The model and techniques proposed are applied to a case-study with concrete 
parameters, which model the situation of Angola (A) and Portugal (B), in order to show its relevance and 
meaningfulness.” Este artigo encontra-se aqui em acesso livre. 
 

 
"Competência Cultural na Intervenção com Imigrantes: Uma Análise Comparativa entre Profissionais da 
Saúde, da Área Social e Polícias", autoras: Mariana Gonçalves e Marlene Matos 
Neste artigo publicado no volume 29 da Acta Médica Portuguesa, em 2016, as autoras Mariana Gonçalves e 
Marlene Matos centram-se na avaliação da “perceção sobre a competência cultural dos profissionais de 
ajuda de três áreas distintas: serviços de saúde, serviços sociais e órgãos de polícia criminal. Através de um 
questionário online analisámos a perceção sobre a competência cultural, avaliada em quatro dimensões: 

http://imedicalsociety.org/ojs/index.php/iam/article/view/2379
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consciência cultural, conhecimento cultural, aptidões técnicas, apoio organizacional. Os 610 participantes 
eram maioritariamente do sexo feminino (58%), com média de idade de 39,74 anos, desenvolvia atividade 
na área social (37%), da saúde (33%) ou nas polícias (30%). Resultados: Os profissionais revelaram, em 
geral, uma perceção positiva da sua competência cultural. Aqueles que beneficiaram de mais experiências 
formativas sobre o tema e possuíam mais tempo de serviço percecionaram-se, de forma significativa, como 
mais competentes culturalmente. Foram encontradas diferenças significativas entre os profissionais das 
diferentes áreas: os profissionais de saúde percecionavam-se como mais eficazes ao nível das aptidões 
técnicas, os profissionais da área social ao nível do conhecimento cultural e os polícias ao nível da 
consciência cultural. Os profissionais de saúde foram os que revelaram uma menor perceção no que 
respeita ao apoio organizacional. Discussão: Apesar da perceção positiva que os técnicos têm acerca da sua 
consciência e conhecimento sobre os valores, normas e costumes das comunidades imigrantes com as 
quais trabalham, percecionam a sua aptidão técnica como menos positiva, mostrando dificuldade na 
aplicação prática desses conhecimentos. Conclusão: A competência cultural tem implicações para uma boa 
prática profissional no atendimento de populações multiculturais, sendo urgente investir no 
desenvolvimento de intervenções culturalmente competentes, de forma a garantir atuações mais eficazes 
nomeadamente nos hospitais e nos centros de saúde.” Este artigo encontra-se aqui em acesso livre. 
 

 
"How occupational health impacts migrant health: a case study from Portugal", autoras: Beatriz Padilla e 
Vera Rodrigues 
Neste artigo publicado no número 10 da Newsletter Public Health Aspects of Migration in Europe, 
Newsletter, em 2016, as autoras Beatriz Padilla e Vera Rodrigues propõem-se: “Understanding the practice 
and developing the concept of welfare bricolage”, or UPWEB, is a two-year project that began in January 
2015, funded by NORFACE 2 and carried out in four European countries and cities (Birmingham in the 
United Kingdom, Bremen in Germany, Lisbon in Portugal, Uppsala in Sweden). By using a combination of 
methods (ethnography and health surveys) UPWEB hopes to “contribute to a better understanding of how 
residents in superdiverse neighbourhoods deal with health and healthcare in everyday practices”. As the 
project is concerned with the local dimension, two superdiverse neighbourhoods were then selected in 
each city. In Lisbon the two selected neighbourhoods were Mouraria and Lumiar. Despite the fact that the 
majority of migrants were exposed to risk of work-related accidents and diseases, they did not know what 
to do about it, nor did they have a clear idea about their rights. In addition, the vulnerability of migrants 
occupational health is often further compromised because they are not a target population for health 
promotion and disease prevention measures, apart from cases of public health concern.” A newsletter que 
contém este artigo encontra-se aqui em acesso livre. 

https://www.actamedicaportuguesa.com/revista/index.php/amp/article/view/7121
http://www.euro.who.int/__data/assets/pdf_file/0020/321806/PHAME-Newsletter-issue-10-en.pdf#page=4
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"Vivências de Mulheres Brasileiras nos Serviços de Saúde Materna", autoras: Joana Bessa Topa, 
Conceição Nogueira e Sofia Neves 
Neste artigo publicado no volume 5 da Revista Gênero & Direito, em 2016, as autoras centram-se num 
estudo, de natureza qualitativa, que pretendeu “analisar e caracterizar, através de entrevistas 
semiestruturadas, os discursos, perceções e vivências de dez mulheres brasileiras que estavam grávidas 
e/ou foram mães em Portugal acerca dos cuidados de saúde materno-infantis recebidos no país. Como 
método de análise recorremos à análise temática (Braun e Clarke, 2006) sendo esta complexificada com 
uma análise em profundidade auxiliada pela análise crítica do discurso (Willig, 2003, 2008). Os resultados 
mostram que, apesar de gratuitos, os padrões de procura de serviços de saúde para vigilância de gravidez 
são tardios. Para isso contribuem as experiências vivenciadas nos diversos contextos sociais (e.g., 
discriminação) bem como os múltiplos e diferenciados obstáculos que encontram (e.g., económicos, 
burocráticas) quando acedem ou tentam aceder aos serviços. Embora a maioria faça uma apreciação 
positiva dos cuidados recebidos, algumas queixam-se da interpretabilidade da lei e sua usurpação por parte 
de quem as recebe nos serviços, bem como alertam para a insensibilidade demonstrada pelas/os 
profissionais face à diversidade cultural e a constante discriminação preconizada. Face às dificuldades 
sentidas e aos discursos com os quais vão contactando, estas mulheres vão alimentando uma noção de si 
como pessoas com menos direitos, o que as leva conformarem-se com as práticas ocidentais de cuidado e a 
silenciar-se face às práticas discriminatórias a que são sujeitas. As estratégias individuais utilizadas parecem 
não constituir qualquer tipo de ameaça ao grupo hegemónico, contribuindo para a manutenção do status 
quo e da desigualdade (Topa et al., 2013).” Este artigo encontra-se aqui em acesso livre. 
 

 
"Migração, Aculturação e Saúde Bucal das Brasileiras e Brasileiros Residentes em Lisboa, Portugal", 
autoras: Lyria Maria dos Reis, Natália Ramos 
Neste artigo publicado no volume 2 da Revista Ciência Plural, em 2016, as autoras Lyria Maria dos Reis e 
Natália Ramos centram-se no estudo dos “efeitos da migração internacional e da aculturação sobre os 
hábitos, os comportamentos e as práticas preventivas em saúde bucal de imigrantes brasileiros em 
Portugal. Métodos: Realizou-se um estudo exploratório com metodologia quantitativa e qualitativa 
utilizando um inquérito por entrevista com questões fechadas e abertas especialmente construído para 
esta pesquisa. Foram entrevistados 120 imigrantes brasileiros, 67 mulheres e 53 homens, residentes em 
Portugal há um ano ou mais, com 18 anos ou idade superior que, após esclarecimento, concordaram em 
participar. Resultados Os principais resultados indicaram que a maioria dos entrevistados realiza escovação 
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dental 2 a 3 vezes ao dia e usa o fio/fita dental 1 vez ao dia, sendo as mulheres que a fazem em maior 
número. Em contexto migratório ocorreu uma alteração/diminuição na procura por serviços de saúde 
bucal. Conclusão: A mudança de país leva a uma ruptura das relações sociais dos imigrantes. O processo de 
aculturação, o desconhecimento da nova realidade social e cultural, do modo de funcionamento das 
instituições do país de acolhimento, sobretudo dos serviços de saúde e a falta de relações de confiança 
influenciam a saúde bucal de imigrantes brasileiros residentes em Lisboa.” Este artigo encontra-se aqui em 
acesso livre. 
 

 
"Direito à Saúde dos Refugiados - Perspectivas do Direito Português", autor: Ricardo Oliveira 
Neste artigo publicado na e-Pública: Revista Eletrónica de Direito Público, o autor “debruça-se sobre o 
direito à saúde dos refugiados no ordenamento jurídico português. Apesar de contributos de estudos de 
outros Estados, inclusivamente de fora da União Europeia, o principal objecto de interesse foi o binómio 
entre a legislação e os meios humanos, científicos e materiais disponíveis em Portugal para acolher e 
cuidar, de um ponto de vista clínico, dos deslocados, tendo em vista as condições higiénico-sanitárias em 
que são usualmente transportados. Após uma introdução genérica da premissa da investigação, passa-se 
directamente à análise da tutela, que se divide numa componente estatística situacional, num 
desenvolvimento da legislação nacional nos diversos estádios da recepção destas populações e numa 
verificação das capacidades pública e privada de cumprir o dispositivo normativo. Nas conclusões, retoma-
se o significado deste direito humano e fundamental, bem como se elabora um balanço da realidade 
portuguesa nesta matéria sensível.” Este artigo encontra-se aqui em acesso livre. 
 

 
"Immigrant Integration and Youth Mental Health in Four European Countries", autoras: Carina Mood, Jan 
Jonsson e Sara Låftman                                                              
Neste artigo publicado na European Sociological Review, advance access, em 2016, as autoras centram-se 
no: “The mental health of children of immigrant background compared to their majority peers is an 
important indicator of integration. We analyse internalizing and externalizing problems in 14–15-year-olds 
from England, Germany, the Netherlands, and Sweden (n = 18,716), using new comparative data (Children 
of Immigrants Longitudinal Survey in Four European Countries). Studying more than 30 different origin 
countries, we find that despite potential problems with acculturation and social stress, children of 
immigrants—particularly from geographically and culturally distant countries—report systematically fewer 
internalizing and externalizing problems than the majority population, thus supporting the ‘immigrant 
health paradox’ found in some studies. However, surprisingly, we do not find that this minority advantage 

https://periodicos.ufrn.br/rcp/article/view/9868/7135
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changes with time in the destination country. Externalizing problems are most prevalent in our English 
sample, and overall Swedish adolescents show the least mental health problems. A plausible account of our 
results is that there is a positive selection of immigrants on some persistent and intergenerationally 
transferable characteristic that invokes resilience in children.” 
Este artigo encontra-se aqui em acesso livre. 
 

 
"Migração, Prevenção em Saúde Mental e Rede Digital", autora: Sylvia Dantas 
Neste artigo publicado no volume 24 da REMHU - Revista Interdisciplinar da Mobilidade Humana, em 2016, 
a autora Sylvia Dantas tem como objetivo “discutir o papel do atendimento e orientação psicológica 
intercultural para prevenção a saúde mental de imigrantes através da mediação da tecnologia. Baseia-se 
em pesquisa intervenção realizada em duas universidades brasileiras. Essa tecnologia demonstrou ser uma 
ferramenta de grande utilidade. Através de estudo de caso de brasileiros assistidos em nossas pesquisas 
indicamos que a tecnologia na mediação intercultural constitui, em termos psicanalíticos, um objeto 
transicional para quem se desloca de ambiente cultural. Apontamos, o importante papel da tecnologia 
como instrumento de prevenção na promoção do bem estar daqueles em mobilidade no mundo. Em um 
mundo em que paradoxalmente as tecnologias estão cada vez mais desenvolvidas sua utilização não raro 
tem gerado ou contribuído para o acirramento da desigualdade e cisão social, levando inclusive a 
crescentes demonstrações de preconceito e xenofobia. Indicamos aqui o uso da tecnologia na saúde 
mental como parte de medidas que garantam o direito humano a uma vida digna e de sentido onde quer 
que se esteja no mundo.” Este artigo encontra-se aqui em acesso livre. 
 

 
"Advancing Migrant Access to Health Services in Europe (AMASE): Protocol for a Cross-sectional Study", 
autores: Ibidun Fakoya, et al. 
Neste artigo publicado no volume 5 da JMIR Research Protocols, em 2016, os autores “present the design 
and methods of the advancing Migrant Access to health Services in Europe (aMASE) study, the first 
European cross-cultural study focused on multiple migrant populations. It aims to identify the structural, 
cultural, and financial barriers to HIV prevention, diagnosis, and treatment and to determine the likely 
country of HIV acquisition in HIV-positive migrant populations. We delivered 2 cross-sectional electronic 
surveys across 10 countries (Belgium, France, Germany, Greece, Italy, the Netherlands, Portugal, Spain, 
Switzerland, and United Kingdom). A clinic survey aimed to recruit up to 2000 HIV-positive patients from 57 
HIV clinics in 9 countries. A unique study number linked anonymized questionnaire data to clinical records 
data (viral loads, CD4 cell counts, viral clades, etc). This questionnaire was developed by expert panel 

https://watermark.silverchair.com/jcw027.pdf?token=AQECAHi208BE49Ooan9kkhW_Ercy7Dm3ZL_9Cf3qfKAc485ysgAAAZ4wggGaBgkqhkiG9w0BBwagggGLMIIBhwIBADCCAYAGCSqGSIb3DQEHATAeBglghkgBZQMEAS4wEQQM_rQssoeOhtks7vMIAgEQgIIBUbYsd9NsJeGrVX873f62Qq7mGc7Qp46Tp8WRv9dqC8I_F3yXGXSbZfgybSQUiqMmOmBHYM7owXrcWwVXftFQDnFQk_OTqiccJ6mS-j-DXfSCE-uj26IJpF68Wa4Hiw-JaGc5hzm8oM1cRVMA1BtuHO8QA8dlwSXhJU-k-fHjW5SX-g5vwxFwl2nzkMORaADeb5T8WtE6Le3AdEckkCpW6WVcQOvrz5niAE1YZBiCFI02fEekByJuqZyosXj_eeapSmJu-C1Y3f7LSswgz07XTzrrM0sMMn_EyeoaszMNRR6wt8k_GPL6s230v75E75IN1BpyZgguUt3hhm_OQvFP_U_pDlnXYC53NhOtC3g67tP2X2vMCoc9WMqfV3V0aCgFoGj66HFTaGiINWmlTzz9px1vVhLAozwWf6M42-vVnMsR8esOa3nYY7rpUHquFEHk7cA
http://www.scielo.br/pdf/remhu/v24n46/1980-8585-REMHU-24-46-143.pdf
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consensus and cognitively tested, and a pilot study was carried out in 2 countries. A Web-based community 
survey (n=1000) reached those living with HIV but not currently accessing HIV clinics, as well as HIV-
negative migrants. It was developed in close collaboration with a community advisory group (CAG) made up 
of representatives from community organizations in 9 of the participating countries. The CAG played a key 
role in data collection by promoting the survey to higher-risk migrant groups (sub-Saharan Africans, Latin 
Americans, men who have sex with men, and people who inject drugs). The questionnaires have 
considerable content overlap, allowing for comparison. Questions cover ethnicity, migration, immigration 
status, HIV testing and treatment, health-seeking behavior, sexual risk, and drug use. The electronic 
questionnaires, which were available in 15 languages, allowed for complex routing, preventing respondents 
from answering irrelevant questions. In total, we recruited 2249 participants from 57 HIV clinics as part of 
the clinic survey and retrieved 1637 complete responses as part of the community survey. The findings will 
provide much-needed information for improving HIV prevention interventions and access to services for 
migrant communities.” Este artigo encontra-se aqui em acesso livre. 
 

 
"Cultural competence in mental health nursing: validity and internal consistency of the Portuguese 
version of the multicultural mental health awareness scale", autores: Ana Paula Monteiro e Alexandre 
Bastos Fernandes 
Neste artigo publicado no volume 16, da BMC Psychiatry, em 2016, os autores desenvolvem “a study 
testing the reliability and validity of the Portuguese version of the Multicultural Mental Health Awareness 
Scale–MMHAS in a sample of Portuguese nurses. Following a standard forward/backward translation into 
Portuguese, the adapted version of MMHAS, along with a sociodemographic questionnaire, were applied to 
a sample of 306 Portuguese nurses (299 males, 77 females; ages 21–68 years, M = 35.43, SD = 9.85 years). 
A psychometric research design was used with content and construct validity and reliability. Reliability was 
assessed using internal consistency and item–total correlations. Construct validity was determined using 
factor analysis. The factor analysis confirmed that the Portuguese version of MMHAS has a three-factor 
structure of multicultural competencies (Awareness, Knowledge, and Skills) explaining 59.51 % of the total 
variance. Strong content validity and reliability correlations were demonstrated. The Portuguese version of 
MMHAS has a strong internal consistency, with a Cronbach's alpha of 0.958 for the total scale. The results 
supported the construct validity and reliability of the Portuguese version of MMHAS, proving that is a 
reliable and valid measure of multicultural counselling competencies in mental health nursing. The MMHAS 
Portuguese version can be used to evaluate the effectiveness of multicultural competency training 
programs in Portuguese-speaking mental health nurses. The scale can also be a useful in future studies of 
multicultural competencies in Portuguese-speaking nurses.” Este artigo encontra-se aqui em acesso livre. 
 

http://www.researchprotocols.org/2016/2/e74/
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"Hypertension Control at the Primary Health Care: A Comparison Among Portuguese Natives and 
Portuguese Speaking African Coutries Immigrants", de Elisa Lopes, Violeta Alarcão, Rui Simões, et al. 
Neste artigo publicado no volume 29 da Acta Médica Portuguesa, em 2016, os autores tiveram como 
propósito “To compare frequency of control in treated hypertension and to identify characteristics 
associated with uncontrolled and treated hypertension between Portuguese natives (Caucasian) and 
Portuguese Speaking African Coutries immigrants (black). Material and Methods: Cross-sectional study of 
patients with treated hypertension, 40-80 years old, randomized from Primary Health Care of Lisbon 
Region. We collected sociodemographic, clinical and health care data through structured interviews. We 
compared the frequency of patients with uncontrolled hypertension, and identified related factors through 
univariate and multivariate analysis. Results: In this study participated 786 patients with treated 
hypertension (participation rate: 71%): 449 natives and 337 immigrants. Of these, 46% had controlled 
hypertension. Diastolic blood pressure was higher in younger immigrants. Were associated with no control, 
in natives, male sex, low education, going to emergency and / or nursing services and not looking for the 
family doctor; on immigrants, being single, using the pharmacist, the number of years of illness and 
intentional non-adherence. Discussion: Treated hypertension control has been increasing for last years. 
Natives and immigrants differ, regarding blood pressure control, relatively to the frequency of family doctor 
consultation, and resorting to other services and health professionals. These differences didn´t reflect in 
statistically different control rates. Conclusions: It is needed to define strategies to control hypertension in 
primary health care specific for ethnic groups. Este artigo encontra-se aqui em acesso livre. 
 

 
“Chronic disease in the ethnic minority and migrant groups: time for a paradigm shift in Europe”, de 
Pietro Amedeo Modesti, Francesco Perticone, Gianfranco Parati, Enrico Agabiti Rosei, Domenico Prisco 
Neste artigo publicado no volume 11 do Internal and Emergency Medicine, em 2016, os autores referem 
que: “(...) a shift towards non-communicable diseases is being observed in minority groups living in Europe, 
as a result of many concomitant factors. European countries need to be prepared by the implementation of 
(1) scientific and cultural training of health workers, (2) collection of sound data (3), and development of 
culturally adapted preventive health policies. It is now time to move the issue of the health of ethnic 
minorities higher up on the agenda of Europe.” Este artigo encontra-se aqui em acesso livre. 
 
  

https://www.actamedicaportuguesa.com/revista/index.php/amp/article/view/6714/4618
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6. Oportunidades para investigadores 
 
Abertura de 3 Avisos do FAMI para Estudos sobre Migrações e Integração de Nacionais de Países 
Terceiros:  
A 16 de abril de 2018 abriu o período de apresentação de candidaturas para 3 Avisos do Fundo para o Asilo, 
a Migração e a Integração (FAMI) destinados ao cofinanciamento de Estudos sobre Migrações e a 
Integração de Nacionais de Países Terceiros em Portugal. Os três avisos estarão abertos até às 18h00 do 
dia 18 de maio de 2018. 
 
Os objetivos destas propostas deverão contemplar o aprofundamento contínuo do conhecimento sobre o 
fenómeno migratório e das dinâmicas de acolhimento e de integração de imigrantes e de requerentes de 
asilo, através do apoio ao estudo e à investigação acerca de nacionais de países terceiros em Portugal e de 
áreas e projetos com relevância para as políticas públicas e os decisores políticos. Os estudos devem 
fornecer recomendações para a política pública de integração de imigrantes NPT (Nacionais de Países 
Terceiros) residentes em Portugal e de requerentes de asilo, embebidos do mote do Observatório das 
Migrações de “conhecer mais para agir melhor”, estando prevista a possibilidade dos estudos serem 
publicados nas linhas editoriais deste Observatório. 
 
Os temas prioritários de investigação para os estudos candidatos a estes três concursos, e com valores de 
referência por estudo entre 20.000€ e 60.000€, são os seguintes: 
 
Aviso 42/FAMI/2018: (1) Aprendizagem do português por estrangeiros; (2) Impactos económicos 
(nacionais e locais) da imigração; (3) Impactos da imigração para as Contas do Estado; (4) Políticas de 
mobilidade em mudança na Europa e em Portugal; (5) Imigração e diversidade religiosa. 
 
Aviso 43/FAMI/2018: (1) Empreendedorismo imigrante, comércio bilateral e investimento estrangeiro; (2) 
Mobilidade interna dos imigrantes; (3) Remigração e Migração Circular de nacionais de países terceiros; (4) 
Imigração e saúde; (5) Racismo e discursos de ódio. 
 
Aviso 44/FAMI/2018: (1) Direitos políticos e participação política de imigrantes em Portugal; (2) Políticas 
de integração de imigrantes e de Refugiados; (3) Políticas de captação de imigrantes; (4) Políticas locais 
para imigrantes; (5) Mulheres imigrantes e refugiadas. 
 
A avaliação das candidaturas será efetuada pelo Alto Comissariado para as Migrações (ACM), enquanto 
Autoridade Delegada, e um painel de avaliadores independentes nacionais da rede deste Observatório das 
Migrações (Catarina Reis Oliveira, Maria da Conceição Cerdeira, Alina Esteves, José Carlos Marques, Joana 
Azevedo, Ana Paula Beja Horta e Pedro Góis). 
 
O texto integral do Aviso de apresentação de candidaturas, incluindo as normas para submissão dos 
projetos, as condições de admissão e aceitação das candidaturas, os critérios de seleção e os parâmetros de 
avaliação, pode ser encontrado nas respetivas páginas web do Ministério da Administração Interna e do 
Alto Comissariado para as Migrações. Os pedidos de informação devem ser dirigidos para este endereço de 
email ou obtidos através dos números 21 044 30 59/21 044 30 60. 

http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222893/Aviso_42_Vers%C3%A3o+Integral_FAMI+-+OE2-INTEGRA%C3%87%C3%83O+E+MIGRA%C3%87%C3%83O+LEGAL+-+OE2.ON3+Capacidade.pdf/5b12fece-da70-4c4f-a110-e1ae062b94d9
http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222893/Aviso_43_Vers%C3%A3o+Integral_FAMI+-+OE2-INTEGRA%C3%87%C3%83O+E+MIGRA%C3%87%C3%83O+LEGAL+-+OE2.ON3+Capacidade.pdf/9b5d53c0-063e-431b-9ac0-a34d3ee2c8c7
http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222893/Aviso_44_Vers%C3%A3o+Integral_FAMI+-+OE2-INTEGRA%C3%87%C3%83O+E+MIGRA%C3%87%C3%83O+LEGAL+-+OE2.ON3+Capacidade.pdf/1cde2c2d-e662-446e-9377-423e5cf7e6f5
https://www.sigfc.sg.mai.gov.pt/Fund/FundAlert
http://www.acm.gov.pt/-/fundo-para-o-asilo-a-migracao-e-a-integracao-fami-
mailto:fundos.comunitarios@acm.gov.pt
mailto:fundos.comunitarios@acm.gov.pt
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Outras oportunidades para investigadores 
 

 
Inscrições abertas: “1st World Congress on Migration, Ethnicity, Race and Health”: Encontram-se abertas 
as inscrições para o 1º Congresso Mundial sobre Migrações, Etnicidade, Raça e Saúde, a ter lugar de 17 a 19 
de maio de 2018, em Edimburgo, iniciativa conjunta da Universidade de Edimburgo, da Associação 
Europeia de Saúde Pública (EUPHA) e do Serviço Nacional de Saúde da Escócia (NHS Health Scotland). O 
congresso, que reunirá especialistas e representantes de organizações de todo o mundo, incluirá um vasto 
programa, integrando sessões plenárias e workshops temáticos no âmbito da teoria, da investigação e 
erudição, e das diretrizes e procedimentos.  O encontro tem como objetivos: 
- melhorar a investigação, a saúde das populações e os cuidados de saúde para imigrantes e outras 
populações alvo de discriminação; 
- reunir perspetivas políticas, das ciências sociais, clínicas, do serviço social e da saúde pública e partilhar e 
transferir o conhecimento dentro e entre países; 
- analisar os problemas contemporâneos em todo o mundo e debater soluções; 
- refletir sobre os efeitos na saúde, das mudanças sociais, ambientais e demográficas, associadas à 
migração das populações e os seus efeitos sobre as doenças e as suas causas; 
- encontrar formas de superar diferenças conceptuais e terminológicas, de forma a que o campo possa ser 
compreendido internacionalmente numa linguagem satisfatória; 
- fornecer oportunidades de mostra de trabalho e partilha de experiências e de motivações; 
- construir redes de trabalho que persistam para além do Congresso. 
Os interessados em participar deverão inscrever-se através deste endereço. Mais informações sobre o 
congresso disponíveis em aqui. 
 
 
 
 
 
 
Chamada para artigos científicos da Revista Migrações do OM, Número Temático “Afrodescendentes em 
Portugal”: O Observatório das Migrações tem aberto até ao dia 21 de maio de 2018 (Dia Mundial para a 
Diversidade Cultural para o Diálogo e o Desenvolvimento), um período para apresentação de artigos 
científicos para a Revista Migrações, dedicada ao tema "Afrodescendentes em Portugal", para assinalar 
a Década Internacional dos Afrodescendentes 2015-2024". Os interessados devem propor artigos originais 
sobre vários subtemas ou dimensões de estudo, nomeadamente o tema dos Afrodescendentes e saúde.  
O edital deste call encontra-se disponível aqui. Os interessados deverão conhecer ainda as regras de 
apresentação de artigos da Revista Migrações em http://www.om.acm.gov.pt/-/apresentacao-de-originais   
 

http://www.merhcongress.com/programme/
http://www.merhcongress.com/registration-2/
http://www.merhcongress.com/
http://www.om.acm.gov.pt/publicacoes-om/revista-migracoes
http://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/183863/Call+for+Papers+Revista+Migra%C3%A7%C3%B5es+OM+sobre+Afrodescendentes.pdf/8ab3c452-fb48-4604-99b8-9c43711d8351
http://www.om.acm.gov.pt/-/apresentacao-de-originais
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Candidaturas “ Edição de Teses de Mestrado e Doutoramento (Coleção Teses OM)”: No âmbito da edição 
de Dissertações de Mestrado e Teses de Doutoramento da coleção TESES do OM, encontra-se 
disponível online o edital em vigor para 2018. As obras candidatas deverão enquadrar-se entre várias áreas 
temáticas prioritárias, constando no edital deste ano o tema Imigração e saúde. Mais informações 
disponíveis aqui.  
 

 
Chamada para comunicações: Conferência “Belongings and Borders – Biographies, Mobilities, and the 
Politics of Migration”: A ESA’s Research Network 35 “Sociology of Migration” promoverá a sua próxima 
conferência intercalar, dedicada ao tema “Belongings and Borders – Biographies, Mobilities, and the Politics 
of Migration”, nos dias 24 e 25 de janeiro de 2019, na Universidade de Estrasburgo. A conferência é 
organizada em cooperação com o Institute DynamE, o Institute of Advanced Studies (USIAS) da University 
of Strasbourg e a French-German University (UFA/DFH) e é tematicamente ligada ao projeto de 
investigação internacional MIGREVAL. De acordo com a organização, os atuais discursos políticos e dos 
media sobre as questões de "integração", "pertença" e "fronteiras" são dominados pelas perspetivas dos 
estados-nação ocidentais. A conferência tem como objetivo alterar o foco para as perspetivas daqueles que 
são rotulados e visados nesses debates e que se tornam alvo de regimes de fronteira e mobilidade, cada 
vez mais, complexos e diferenciados. O encontro pretende que se questione sobre a forma como as 
pertenças e as fronteiras são atualmente desafiadas e reformuladas em diferentes níveis (local, nacional, 
internacional) e como as perspetivas biográficas da investigação na área das migrações podem lançar novas 
luzes sobre esses processos. Este tópico geral será debatido ao longo de três grandes eixos: 
1. Avaliações biográficas, políticas de migração e de cidadania e ordens de pertença; 
2. Pertenças e fronteiras e a dinâmica atual dos regimes migratórios; 
3. Teorização das pertenças, fronteiras e mobilidades  - reconfiguração da investigação na área das 
migrações? 
Nesse âmbito, está aberto, até ao dia 15 de maio de 2018, um período para submissão de propostas para 
comunicações ou sessões temáticas. A conferência pretende constituir uma plataforma com vista à 
continuação do debate entre todos aqueles que participaram nas conferências anteriores, bem como uma 
oportunidade para outros investigadores se juntarem a esta reflexão, sendo dada prioridade a 
comunicações com forte ligação ao tema da conferência.   
Mais informações sobre a ESA RN35 podem ser encontradas aqui ou solicitadas através deste e-mail 
 

http://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/179891/Edital+TESES+OM+2018..pdf/06711144-265a-434f-89e5-d7281ba93f94
http://www.om.acm.gov.pt/publicacoes-om/colecao-teses
https://www.europeansociology.org/sites/all/modules/civicrm/extern/url.php?u=430&qid=18852
http://mailto:kenneth.horvath@unilu.ch/
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Chamada para artigos: Dossier Temático: “Migrações em Países Lusófonos”: No âmbito do segundo 
número da revista Cadernos de Estudos Sociais de 2018 encontra-se aberto, até ao dia 18 de junho de 2018, 
o período para submissão de artigos para o dossier "Migrações em países lusófonos". Com este dossier 
organizado por Wilson Fusco, da Fundação Joaquim Nabuco (FUNDAJ), Morvan de Mello Moreira, da 
FUNDAJ, Ricardo Ojima, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), Jorge Malheiros, do 
Centro de Estudos Geográficos da Universidade de Lisboa (CEG-IGOT ULisboa) e João Peixoto, do  Instituto 
Superior de Economia e Gestão (ISEG ULisboa), pretende-se “a incorporação de problemáticas novas ou em 
renovação (e.g. refugiados no Brasil, nova imigração brasileira em Portugal, imigração altamente 
qualificada e de reformados (aposentados), migração de estudantes, migrações temporárias e de muito 
curta duração), assim como a atualização de aportes teórico-metodológicos e de fontes de dados.” Os 
artigos devem centrar-se nas migrações no Brasil e Portugal, podendo igualmente versar sobre todos os 
países lusófonos. As normas para submissão de artigos e os procedimentos de avaliação encontram-se 
disponíveis aqui. 

 

 
Chamada para comunicações: Conferência europeia "From Birth to Health - Towards Sustainable 
Childbirth" 
A European Cooperation in Science and Technology (COST) tem aberto até ao dia 1 de maio de 2018, o 
período para submissão de comunicações para a conferência europeia “From Birth to Health – Towards 
Sustainable Childbirth”, iniciativa a ter lugar nos dias 17 e 18 de setembro de 2018, no Instituto 
Universitário de Lisboa - ISCTE-IUL. É uma conferência transdisciplinar sobre o nascimento, pelo que os 
resumos deverão incidir sobre todas as áreas científicas sobre gravidez, trabalho de parto, parto e pós-
parto. Nesse âmbito, inclui-se dimensões tão distintas como a biomedicina, as ciências sociais, ou a 
disseminação de ciência e a implementação de mudança. Os interessados em submeter comunicações 
deverão consultar os respetivos requisitos aqui. Mais informações sobre a conferência disponíveis neste 
site. 
 

  

https://periodicos.fundaj.gov.br/CAD/login?source=%2FCAD
https://drive.google.com/file/d/1sY0x1iv5lHBUDdijnEi7POgo1IgPlwzo/view?usp=sharing
https://eubirthresearch.wixsite.com/eubirthconf18/call-for-abstracts
https://eubirthresearch.wixsite.com/eubirthconf18/call-for-abstracts
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Cerimónia comemorativa do Dia Mundial da Saúde: “Retrato da Saúde em Portugal” 
O Ministério da Saúde promoveu no âmbito da cerimónia comemorativa do Dia Mundial da Saúde, dia 7 de 
abril de 2018, na Fundação Calouste Gulbenkian, em Lisboa, o lançamento do “Retrato da Saúde em 
Portugal”. A iniciativa contou na sessão de abertura com a presença da Diretora-Geral da Saúde, Graça 
Freitas, e do Primeiro-Ministro, António Costa, tendo-se seguido o painel “Retrato da Saúde em Portugal”, 
com a presença do Presidente Jorge Sampaio, de Ana Filipa Castro e de António Rodrigues do Health 
Parliament, e de Isabel Saraiva da RESPIRA (Associação de Doentes). A cerimónia integrou ainda a entrega 
do Prémio Nacional de Saúde 2017 ao Professor Doutor João Manuel Godinho Queiroz e Melo, “pelo seu 
pioneirismo na transplantação cardíaca, pelos relevantes serviços prestados no ensino e na difusão de 
métodos avançados no tratamento da doença cardíaca e pela sua vasta obra no domínio da investigação e 
da cultura cardiológica nacional”. A sessão de encerramento contou a presença do Ministro da Saúde, 
Adalberto Campos Fernandes. Mais informações sobre a cerimónia disponíveis aqui. 
 

 
Abertura de 3 Avisos do FAMI para Estudos sobre Migrações e Integração de Nacionais de Países 
Terceiros 
A 16 de abril de 2018 abriu o período de apresentação de candidaturas para 3 Avisos do Fundo para o Asilo, 
a Migração e a Integração (FAMI) destinados ao cofinanciamento de Estudos sobre Migrações e a 
Integração de Nacionais de Países Terceiros em Portugal. Os três avisos estarão abertos até às 18h00 do 
dia 18 de maio de 2018. 
Os objetivos destas propostas deverão contemplar o aprofundamento contínuo do conhecimento sobre o 
fenómeno migratório e das dinâmicas de acolhimento e de integração de imigrantes e de requerentes de 
asilo, através do apoio ao estudo e à investigação acerca de nacionais de países terceiros em Portugal e de 
áreas e projetos com relevância para as políticas públicas e os decisores políticos. Os estudos devem 
fornecer recomendações para a política pública de integração de imigrantes NPT (Nacionais de Países 
Terceiros) residentes em Portugal e de requerentes de asilo, embebidos do mote do Observatório das 
Migrações de “conhecer mais para agir melhor”, estando prevista a possibilidade dos estudos serem 
publicados nas linhas editoriais deste Observatório. 
Os temas prioritários de investigação para os estudos candidatos a estes três concursos, e com valores de 
referência por estudo entre 20.000€ e 60.000€, são os seguintes: 

http://www.who.int/campaigns/world-health-day/2018/en/
https://www.sns.gov.pt/retrato-da-saude-2018/
https://www.sns.gov.pt/retrato-da-saude-2018/
https://www.sns.gov.pt/wp-content/uploads/2018/04/Programa07042018.pdf
https://www.sns.gov.pt/noticias/2018/04/06/premio-nacional-de-saude-2017-2/
https://www.sns.gov.pt/noticias/2018/04/06/dia-mundial-da-saude-2018/
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Aviso 42/FAMI/2018: (1) Aprendizagem do português por estrangeiros; (2) Impactos económicos 
(nacionais e locais) da imigração; (3) Impactos da imigração para as Contas do Estado; (4) Políticas de 
mobilidade em mudança na Europa e em Portugal; (5) Imigração e diversidade religiosa. 
Aviso 43/FAMI/2018: (1) Empreendedorismo imigrante, comércio bilateral e investimento estrangeiro; (2) 
Mobilidade interna dos imigrantes; (3) Remigração e Migração Circular de nacionais de países terceiros; (4) 
Imigração e saúde; (5) Racismo e discursos de ódio. 
Aviso 44/FAMI/2018: (1) Direitos políticos e participação política de imigrantes em Portugal; (2) Políticas 
de integração de imigrantes e de Refugiados; (3) Políticas de captação de imigrantes; (4) Políticas locais 
para imigrantes; (5) Mulheres imigrantes e refugiadas. 
A avaliação das candidaturas será efetuada pelo Alto Comissariado para as Migrações (ACM), enquanto 
Autoridade Delegada, e um painel de avaliadores independentes nacionais da rede deste Observatório das 
Migrações (Catarina Reis Oliveira, Maria da Conceição Cerdeira, Alina Esteves, José Carlos Marques, Joana 
Azevedo, Ana Paula Beja Horta e Pedro Góis). 
O texto integral do Aviso de apresentação de candidaturas, incluindo as normas para submissão dos 
projetos, as condições de admissão e aceitação das candidaturas, os critérios de seleção e os parâmetros de 
avaliação, pode ser encontrado nas respetivas páginas web do Ministério da Administração Interna e do 
Alto Comissariado para as Migrações. Os pedidos de informação devem ser dirigidos para este endereço de 
email ou obtidos através dos números 21 044 30 59/21 044 30 60. 
 
 

 
World Health Summit Regional Meeting 2018 
De 19 e 20 de abril de 2018 realiza-se em Coimbra (no Convento de São Francisco), a Cimeira Intercalar do 
WHS 2018 (World Health Summit – WHS), iniciativa organizada pelo CoimbraHealth, um consórcio entre a 
Universidade de Coimbra e o Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra.  A cimeira terá 
como “destaque a saúde global em países africanos, devido às relações de proximidade de Portugal com os 
países que constituem a Comunidade de Países Língua Portuguesa, e irá aproveitar esta oportunidade para 
focar atenção do mundo para os problemas que afetam a maioria desses países, num contexto de saúde 
pública.” As principais áreas temáticas em análise são: Gestão de doenças infeciosas nos países de baixa e 
média renda; Governação para a equidade em saúde nos países de baixa e média renda; Oportunidades e 
desafios na translação da inovação para a prestação de cuidados de saúde; e Educação biomédica num 
mundo em mudança. 
O encontro integra 4 sessões plenárias e 20 workshops, contando com a presença de 40 nações, 120 
oradores e 600 participantes. Do programa do encontro destaca-se o workshop “Migrants and Health”, 
que entre os oradores convidados conta com a participação da Diretora do Observatório das Migrações, 
Catarina Reis Oliveira, e Natália Gomes, Investigadora do Observatório das Migrações,  para apresentar 
resultados preliminares do Caderno Estatístico #2 da Coleção Imigração em Números  do Observatório das 

http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222893/Aviso_42_Vers%C3%A3o+Integral_FAMI+-+OE2-INTEGRA%C3%87%C3%83O+E+MIGRA%C3%87%C3%83O+LEGAL+-+OE2.ON3+Capacidade.pdf/5b12fece-da70-4c4f-a110-e1ae062b94d9
http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222893/Aviso_43_Vers%C3%A3o+Integral_FAMI+-+OE2-INTEGRA%C3%87%C3%83O+E+MIGRA%C3%87%C3%83O+LEGAL+-+OE2.ON3+Capacidade.pdf/9b5d53c0-063e-431b-9ac0-a34d3ee2c8c7
http://www.acm.gov.pt/documents/10181/222893/Aviso_44_Vers%C3%A3o+Integral_FAMI+-+OE2-INTEGRA%C3%87%C3%83O+E+MIGRA%C3%87%C3%83O+LEGAL+-+OE2.ON3+Capacidade.pdf/1cde2c2d-e662-446e-9377-423e5cf7e6f5
https://www.sigfc.sg.mai.gov.pt/Fund/FundAlert
http://www.acm.gov.pt/-/fundo-para-o-asilo-a-migracao-e-a-integracao-fami-
mailto:fundos.comunitarios@acm.gov.pt
mailto:fundos.comunitarios@acm.gov.pt
https://d1wjxwc5zmlmv4.cloudfront.net/fileadmin/user_upload/downloads/2018/Coimbra/program/WHS-Regional-Meeting_Coimbra_2018_Detailed-programme.pdf
http://www.om.acm.gov.pt/publicacoes-om/colecao-imigracao-em-numeros
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Migrações (OM), intitulado Migrações e Saúde em números: o contexto português.  O workshop será 
moderado por Luciano Saso, Vice-Reitor da European University Networks, da Sapienza University of Rome, 
de Italy, contando ainda como oradores: Lisa Matos (Researcher e Doctoral Fellow, no William James 
Center for Research, do Instituto Superior de Psicologia Aplicada - ISPA),  Muhammad Zaman (Professor, na 
Boston University dos USA), e Amirhossein Takian (Diretor do Department of Global Health and Public 
Policy, da School of Public Health, da Tehran University of Medical Sciences, do Irão). 
A cimeira contará na sessão de encerramento com a presença do Presidente da Worald Health Summit (da 
Alemanha), Detlev Ganten, Reitor da Universidade de Coimbra, João Gabriel, do Presidente do Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, Fernando Regateiro, do Secretário-geral da 
Organização das Nações Unidas, António Guterres, do Ministro da Saúde, Adalberto Campos Fernandes, e 
do Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa. Mais informações sobre a cimeira disponíveis aqui  
 

 
Inscrições abertas: 1st World Congress on Migration, Ethnicity, Race and Health 
Encontram-se abertas as inscrições para o 1º Congresso Mundial sobre Migrações, Etnicidade, Raça e 
Saúde, a ter lugar de 17 a 19 de maio de 2018, em Edimburgo, iniciativa conjunta da Universidade de 
Edimburgo, da Associação Europeia de Saúde Pública (EUPHA) e do Serviço Nacional de Saúde da Escócia 
(NHS Health Scotland). O congresso, que reunirá especialistas e representantes de organizações de todo o 
mundo, incluirá um vasto programa, integrando sessões plenárias e workshops temáticos no âmbito da 
teoria, da investigação & erudição, e das diretrizes e procedimentos.  O encontro tem como objetivos: 
- melhorar a investigação, a saúde das populações e os cuidados de saúde para imigrantes e outras 
populações alvo de discriminação; 
- reunir perspetivas políticas, das ciências sociais, clínicas, do serviço social e da saúde pública e partilhar e 
transferir a conhecimento dentro e entre países; 
- analisar os problemas contemporâneos em todo o mundo e debater soluções; 
- refletir sobre os efeitos na saúde, das mudanças sociais, ambientais e demográficas, associadas à 
migração das populações e os seus efeitos sobre as doenças e as suas causas; 
- encontrar formas de superar diferenças conceptuais e terminológicas, de forma a que o campo possa ser 
compreendido internacionalmente numa linguagem satisfatória; 
- fornecer oportunidades de mostra de trabalho e partilha de experiências e de motivações; 
- construir redes de trabalho que persistam para além do Congresso. 
Os interessados em participar deverão inscrever-se através deste endereço. Mais informações sobre o 
congresso disponíveis em aqui. 
 
 
 
 

https://www.sns.gov.pt/wp-content/uploads/2018/02/whs_Brochura-21x21_final.pdf
http://www.merhcongress.com/programme/
http://www.merhcongress.com/registration-2/
http://www.merhcongress.com/

